
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA

EDITAL TRE-CE Nº 90070/2026-PREGÃO ELETRÔNICO INCLUINDO ALTERAÇÕES

PROCESSO TRE/CE SEI N.º 2025.0.000015564-0

NUMERAÇÃO COMPRAS.GOV 56/2026

OBJETO:

Eventual aquisição de bens de TIC, de natureza comum, com a utilização da
ferramenta do Sistema de Registro de Preços, consoante especificações,
exigências e prazos constantes do Termo de Referência - Anexo 2 deste
Edital.

MODALIDADE: PREGÃO                                                                            FORMA:
ELETRÔNICA

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Leis nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006;
Instruções Normativas SEGES/ME nº 65/2021 e SEGES/ME nº 73/2022, Decreto
11.462/2023 e demais legislações aplicáveis.

UNIDADE REQUISITANTE: Coordenadoria de Infraestrutura de TIC (COINT)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço

DIVISIBILIDADE DO OBJETO:

(X) Divisível por item

(   ) Divisível por grupo

(   ) Indivisível

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  4 DE NOVEMBRO DE 2026 ,
ÀS 9 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:  R $ 2.949.340,06 (dois milhões,
novecentos e quarenta e nove mil, trezentos e quarenta reais e seis centavos) 

 

MODO DE DISPUTA DE LANCES: ABERTO E
FECHADO

SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS: SIM

APLICAM-SE OS BENEFÍCIOS PREVISTOS NOS ARTS. 6º AO 8º DO DECRETO Nº
8.538, de 2015:
( X ) Tipo I - Item 7 (licitação exclusiva ME/EPP)
(   ) Tipo II (subcontratação de ME/EPP)
(   ) Tipo III (cota principal e reservada)
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA:
NÃO

PREVISÃO DE VISTORIA PRÉVIA: NÃO SE
APLICA

RESUMO:
CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO (CAPÍTULO 7 DO EDITAL)
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES (CAPÍTULO 12 DO EDITAL)
As sessões públicas serão realizadas no Portal de Compras do Governo Federal no
endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.
Os documentos relacionados ao planejamento da contratação, assim como o Edital e seus
Anexos estão disponíveis no endereço eletrônico:https://apps.tre-ce.jus.br/portal-de-
compras/aquisicoes/licitacoes. Para acessá-los, basta selecionar a licitação correspondente
no referido portal.
CÓDIGO UASG TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ - 070007

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 90070/2026

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, por intermédio da Seção de Licitações, torna público, a todos
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os interessados, a realização do Pregão Eletrônico n.º 90070/2026, para registro de preços, pelo critério de
julgamento de menor preço, visando à contratação do objeto abaixo descrito, segundo o que dispõem a Lei n.º
14.133, de 1º de abril de 2021, os Decretos nº 11.246/2022 e 11.462/2023, a Lei Complementar n.º 123/2006 e
demais normas vigentes e pertinentes à matéria, bem como pelas regras e condições estabelecidas neste Edital.

Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a abertura da licitação na data marcada, a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço
eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em contrário.

 

1. DO OBJETO

 

1.1. O objeto da presente licitação é a eventual aquisição de bens de TIC, de natureza comum, com a utilização da
ferramenta do Sistema de Registro de Preços, consoante especificações, exigências e prazos constantes do Termo
de Referência - Anexo 2 deste Edital. e conforme tabela abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE 

PROCESSADOR

Processador com no mínimo 6
núcleos Intel Core Ultra 5 ou
equivalente AMD
Possuir tecnologia SSE4.1/SSE4.2
ou similar
Frequência interna de turbo (com
boost ou speed) mínima de 4.4
GHz
Deve possuir, no mínimo de 6
núcleos, 12 threads;
Possuir controladora de memória e
de vídeo integrada.
Suportar tecnologia de
virtualização e possuir unidade de
processamento neural.
O processador deverá ser
compatível com o padrão DMTF
DASH, permitindo, independente
de sistema operacional, o
gerenciamento remoto, utilização
de diretivas de
segurança, atualizações remotas,
diagnóstico e reparo
Deverá possuir sistema de
dissipação de calor dimensionado
para a perfeita refrigeração do
processador, considerando que
este esteja operando em sua
capacidade máxima, pelo período
de 8 horas diárias consecutivas,
em ambiente não refrigerado.
O modelo do processador deve
ser de última geração do
fabricante do
processador disponível no
mercado nacional, destinado a
notebooks, não sendo aceito
processadores destinados
ao mercado de desktop.
O modelo do processador ofertado
deverá ser explicitado na proposta
de fornecimento.
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PLACA-MÃE

Placa mãe deverá ser projetada e
desenvolvida pelo mesmo
fabricante do
equipamento ofertado ou em
regime de OEM. Não será aceito o
emprego de placas de livre
comercialização no mercado.
O chipset deve ser integrado ao
processador.
Mínimo 02 (dois) slots SO-DIMM
para memória tipo DDR5 5.600
MT/s, permitindo a instalação de
até 64 (sessenta e quatro)
Gigabytes
Deve possuir, no mínimo 1 (um)
slot M.2, sendo compatível com
disco SSD, sem uso de placa de
expansão
Possuir chip de segurança no
padrão TPM versão 2.0 ou
superior, integrado a placa-mãe
Deverá implementar nativamente
por meio de tecnologia embarcada
em hardware e sem a dependência
de agentes de softwares
instalados na camada do sistema
operacional o recurso de
acesso remoto fora de banda
(OOBM) com suporte a interface
gráfica e com controle remoto do
mouse e teclado (KVM remoto)
que possibilite a visualização dos
eventos do POST de inicialização
e acesso ao BIOS com capacidade
de visualização e alteração de
seus parâmetros por meio das
interfaces de rede (wired
e wireless) por meio de redes
(LAN) e (WAN) necessário para o
gerenciamento efetivo dos
equipamentos que estejam sob a
infraestrutura de redes local ou
externa.
Deverá permitir acesso remoto ao
sistema operacional e processo de
inicialização do microcomputador
através de interface gráfica, com
controle remoto do mouse e
teclado (KVM
remoto), independente do suporte
de aplicações locais ou estado do
sistema operacional, ou seja,
deverá ser capaz de até mesmo
realizar o acesso em determinadas
situações em que os
equipamentos estejam sob
falha grave como “BSOD”
permitindo ao agente de suporte a
identificação e recuperação do
problema.
Deverá implementar recurso que
permita ao usuário tomar ciência
de que o equipamento está sendo

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE 
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acessado remotamente durante a
sessão do KVM, para que o
usuário tenha ciência de que o
equipamento está sendo
acompanhado.
Deverá implementar segundo fator
de autenticação que permita ao
usuário a concessão do acesso
remoto quando este for requisitado
pelo agente de suporte remoto por
meio de geração de PIN aleatório
gerado localmente pela unidade de
gerenciamento local embarcado
no equipamento assegurando ao
usuário privacidade e segredo do
conteúdo sensível presente no
equipamento conforme melhores
práticas abordadas na Lei Geral de
Proteção de Dados nº
13.709/2018.

BIOS/UEFI

BIOS desenvolvida pelo fabricante
do equipamento ofertado em
conformidade com a especificação
UEFI 2.8 (http://www.uefi.org) ou
superior, e coletável pela aplicação
de inventário. A comprovação de
compatibilidade do fabricante da
BIOS com o padrão UEFI deve ser
comprovada por meio do site
http://www.uefi.org/members, na
categoria Promoters ouj
contributors.
BIOS em português ou inglês, tipo
Flash Memory, utilizando memória
não volátil e reprogramável, e
compatível com os padrões ACPI
e Plug-and-Play, sendo suportada
a atualização remota da BIOS por
meio de software de
gerenciamento.
Deverá possuir campo com
número de série do equipamento,
que identifique exclusivamente
cada equipamento junto ao
fabricante, para fins de abertura de
acompanhamento da garantia,
podendo ser lido remotamente via
comandos SMBIOS.
A inicialização do notebook deverá
ser realizada na sequência
definida pelo usuário, via SSD e/ou
USB, bem como suportar pela
placa de rede.
Deverá possuir recursos de
controle de permissão através de
senhas, uma para acesso e
alterações das configurações do
BIOS e para o acesso ao disco
Deverá estar em conformidade
com a normativa NIST 800-147,
baseado nos padrões de mercado
de maneira a usar métodos de

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE 
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criptografia robusta para verificar a
integridade da BIOS antes
de passar o controle de execução
a mesma, ou estar com
conformidade com a ISO/IEC
19678:2015
Desenvolvida de acordo com o
padrão se segurança NIST 800-
193, permitindo a recuperação do
BIOS de forma automática. Deverá
possuir mecanismo de hardware
ou software, ou mesmo ambos em
conjunto, que executem
autorreparo, tanto do BIOS,
quanto do firmware, quando
corrompidos ou adulterados por
ataques cibernéticos, empregando
cópia íntegra, disponível e
armazenada em área segura.
Possuir ferramenta que possibilita
realizar a formatação definitiva
dos dispositivos de
armazenamento conectados ao
equipamento, desenvolvida em
acordo com o padrão
de segurança NIST 800-88 ou
ISO/IEC 27040:2015. Caso esta
ferramenta não seja nativa da
BIOS, deverá ser oficialmente
homologada pelo Fabricante do
equipamento.
Permite salvar as configurações
de BIOS em um arquivo e carregá-
las em outros equipamentos do
mesmo modelo, estando este com
senha configurada no BIOS ou
não, facilitando assim a aplicação
automatizada de configurações e
políticas de segurança.
Deverá o equipamento dispor de
software para diagnóstico de
problemas com as seguintes
características: A fim de permitir o
teste do equipamento, com
independência do
sistema operacional instalado, o
software de diagnóstico deve ser
capaz de ser executado
(inicializado) a partir da UEFI
(Unified Extensible Firmware
Interface) ou do Firmware do
equipamento através
do acionamento de tecla função
(F1...F12). A mensagem de erro
deverá ser o suficiente para
abertura de chamado em Garantia.

INTERFACES

Uma saída para fone de ouvido ou
para caixa acústica e uma entrada
para microfone. Podem ser
fornecidos no formato combo.
Possuir alto-falante estéreo e
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1 NOTEBOOK

microfone integrados ao gabinete
com controle de mudo e de volume
regulável através de teclas
funcionais do teclado.
Deve possuir, pelo menos, 04
(quatro) portas USB no total,
sendo 02 (duas) portas USB
3.1Gen1 ou superior sendo pelo
menos uma energizada, e 01
(uma) porta no padrão USB Tipo C
com capacidade de transmitir sinal
de vídeo e carregar o equipamento
simultaneamente.
Controladora de vídeo Full HD
integrada com memória de vídeo
compartilhada.
Uma interface HDMI, que poderá
ser substituído por 1 (uma)
DisplayPort desde que seja
acompanhada de adaptador
DisplayPort para HDMI.
Webcam FHD integrada com
gravação em 1080p
Placa de rede integrada padrão
Gigabit Ethernet (10/100/1000
Base-T) com conector RJ-45
fêmea embutido, com suporte
mínimo às velocidades de
transferência de10/100/1000
Mbps.
Controladora de rede sem fio Wi-
Fi integrada ao gabinete, com
total compatibilidade com o padrão
802.11ax, Wi-Fi 6E, padrão M.2
com bluetooth versão 5.0 ou
superior, não sendo aceito
customização com dispositivos
USB ou similares.
Touchpad com 02 (dois) botões e
scrool integrados ou Clickpad
multitoque.
Teclado embutido ao gabinete no
padrão Português Brasileiro
(ABNT2), retroiluminado. A
impressão sobre as teclas deverá
ser do tipo permanente, não
podendo apresentar desgaste por
abrasão ou uso prolongado.
Deve possuir Leitor Biométrico de
impressões digitais integrado.

MEMÓRIA RAM

RAM de 16 (dezesseis) GB DDR5
5.600 MT/s ou superior, instalada
em Dual Channel e possuir
suporte a Dual Channel.
A memória não poderá ser soldada
na placa principal do equipamento.

UNIDADES DE ARMAZENAMENTO

Possuir 01 (uma) unidade de
armazenamento SSD (Solid
State Drive), M.2 PCIe NVME com

462904 UNIDADE 258

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO CATMAT
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capacidade de armazenamento
total de 512 GB
Deve apresentar interface M.2
PCIe-x4 NVME ou superior.

TELA

Tela com tamanho mínimo de 14
polegadas e resolução 1920 x
1080 pixels ou superior e taxa
atualização de 60Hz.
A Tela deverá ser reforçada com
dobradiças metálicas e permitir a
usa abertura em 180° (cento e
oitenta graus).

FONTE DE ALIMENTAÇÃO/BATERIA

Fonte de alimentação externa para
corrente alternada com tensões de
entrada de 100 a 240 VAC (+/- 10
%), 50 - 60 Hz, com seleção
automática de tensão.
Vir acompanhado de todos os
cabos necessários ao
funcionamento do equipamento.
O cabo de alimentação deverá
estar em conformidade com a
norma de ABNT NBR14136:2002,
obedecendo ao novo padrão
brasileiro de plugues e tomadas.
Deve possuir capacidade Watt -
hora de, no mínimo, 42 Whr
(quarenta e dois watthora) e
suporte ao carregamento rápido
(rapid charge).
A bateria do equipamento deverá
ter garantia de 36 (trinta e seis)
meses. A bateria deverá ser capaz
de manter o equipamento em
funcionamento por no mínimo 04
(quatro) horas.

GABINETE

O gabinete deverá ter aparência
discreta e ser construído em
material resistente nas cores: preto
ou combinação preto/cinza/prata.
O peso do conjunto (notebook com
bateria instalada) de no máximo
1.6 Kg (um quilo e seiscentos
gramas).
Possuir slot integrado para cabos
Kensington ou Noble (dispositivo
que permita travamento
concomitantemente do gabinete).
Não existir quaisquer adaptações
no gabinete destinadas
a implementar o sistema de
segurança.

SISTEMA OPERACIONAL

O equipamento deverá ser
entregue com uma licença do
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Sistema Operacional Microsoft
Windows11 Professional 64 bits,
em português do Brasil.
Deverá ser fornecido instalado ou
disponibilizar na Internet software
do próprio fabricante ou
homologado para o mesmo que
permita a verificação e instalação
das últimas atualizações de todas
as ferramentas e drivers
disponíveis pelo fabricante.
Devendo ser capaz de monitorar
o sistema, realizar diagnósticos
remoto ou on-site, emitir alertas e
ajudar a reparar erros do
sistema, ajudando assim a manter
a saúde e segurança do sistema.

ACESSÓRIOS

O notebook deve ser
acompanhado por uma mochila na
cor preta/cinza e compatível com o
tamanho do notebook, do mesmo
fabricante do equipamento.
Deve ser fornecido mouse óptico
sem fio do mesmo fabricante do
notebook, com conformação
ambidestra, com 03 (três) botões
(incluindo scroll de rolagem),
resolução mínima de 1200 DPIaté ,
conector US
Deve ser entregue cabo de
segurança do tipo Kensington ou
noble lock (dispositivo de
travamento) com chave,
compatível com o equipamento
ofertado.

CERTIFICAÇÕES E
COMPATIBILIDADE

Deve ser compatível com o padrão
MIL-STD-810H, ao menos nos
seguintes métodos: 500.6 - Baixa
Pressão Atmosférica; 501.7 - Alta
Temperatura; 502.7 – Baixa
temperatura; 507.6 - Umidade;
514.8 - Vibração; 516.8 – Impacto.
O equipamento ofertado deverá
constar no Microsoft Windows
Catalog. A comprovação da
compatibilidade será efetuada pela
apresentação do documento
Hardware Compatibility Test
Report emitido especificamente
para o modelo no sistema
operacional ofertado, em
https://partner.microsoft.com/en-
us/dashboard/hardware/search/cpl.
O modelo do equipamento
ofertado deverá ser registrado no
EPEAT (Eletronic Product
Environmental Assessment Tool),
ou outro sistema de classificação
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de produto eletrônico sustentável
equivalente, credenciado junto ao
INMETRO, certificando que o
equipamento atinge as exigências
para controle do impacto
ambiental e de eficiência
energética comprovada através
de atestados ou certidões.
Comprovação de compatibilidade
com a norma IEC 60950 ou
IEC62368 (safety of information
technology equipment including
electrical business equipment) ou
similar emitida por instituição
acreditada pelo INMETRO,
referente ao computador e
monitor, para segurança do
usuário contra incidentes elétricos
e combustão dos materiais
elétricos.
Compatibilidade eletromagnética e
de radiofrequência IEC 61000
comprovado através de certificado
ou relatório de avaliação de
conformidade emitido por órgão
credenciado pelo INMETRO
ou internacional equivalente.
Atender à diretiva RoHS
(Restriction of Hazardous
Substances) ou
apresentar comprovação técnica
do fabricante do equipamento e
monitor ofertado demonstrando
que o equipamento não é
fabricado utilizando as seguintes
substâncias nocivas ao meio
ambiente nas quantidades
permitidas pela diretiva RoHS
chumbo (pb), cádmio (Cd),
mercúrio (Hg), cromo hexavalente
(Hex-Cr), bifenilos polibromados
(PBBs) e éteres definil-
polibromados (PBDEs).
Nível de Ruído: Equipamento em
conformidade com NBR 10152 ou
ISO 7779/9296 (níveis de ruído
para conforto acústico em
ambientes típicos de escritório)
comprovado através de relatório
de conformidade.

GARANTIA

Os notebooks devem possuir
garantia por um período mínimo de
60 (sessenta) meses on-site

As despesas de transporte, seguros e
embalagens, referentes à entrega do
equipamento correrão por conta da
empresa Contratada.
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2 MONITOR

 

Tela de LED de 23,8 polegadas ou
superior
Resolução mínima de 1920 x 1080
(full HD), taxa de atualização de
60Hz e taxa de resposta de até
6ms
Conexões de entrada VGA, HDMI,
DisplayPort, USB 3.0 e USB-
B(hub)
Os monitores devem possuir
garantia por um período mínimo de
60 (sessenta) meses on-site
Deve possuir tecnologias de Baixa
Luz Azul e Flicker-Free
Deve incluir todos os cabos
(energia e vídeo)
Ajustes de altura, inclinação e
rotação
Alimentação 100-240 V, 50-60Hz

626432 UNIDADE 336
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3 TELEFONE IP

 

Protocolo SIP 2.0 e suporte a 2
Contas SIP Simultâneas;
Display Gráfico com Backlight;
Interfaces Gigabit Ethernet com
Bridge;
Alimentação PoE e Fonte Bivolt
Capacidade de Configuração e
Gerenciamento Remoto;
Protocolos de Rede Avançados
(VLAN, IPv6, QoS);
Suporte aos protocolos LLDP
(IEEE 802.1AB) e LLDP-MED;
Segurança: TLS, SRTP, HTTPS e
IEEE 802.1X;
Qualidade de Serviço (QoS):
suporte a DiffServ/DSCP (Layer 3)
e IEEE 802.1p (Layer 2);
Áudio HD e Codecs;
Suporte a DTMF, Teclas e
Funções Essenciais;
Provisionamento Automático via
HTTP, HTTPS, FTP ou TFTP;
Conformidade, Homologação e
Garantia: A exigência de
homologação válida da ANATEL
assegura conformidade com a
legislação brasileira de
telecomunicações. A garantia
mínima de 12 meses e a
comprovação de que o
equipamento está em linha de
produção ativa protegem o
investimento público, assegurando
assistência técnica e fornecimento
de peças durante o período de
uso.

618994 UNIDADE 456

4 WEBCAM COM
MICROFONE

Resolução de vídeo de 1920 x
1080 (full HD) e auto-foco
Taxa de quadros de 30 FPS
Conexão de Entrada USB-A Plug
and Play
Fixação do aparelho no monitor
Microfone com redução de ruídos
As webcams devem possuir
garantia por um período mínimo de
12 meses on-site

620108 UNIDADE 512
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5 ESTABILIZADOR
1000VA

Microprocessado com potência de
1000VA/500W ou superior
Tensão de entrada bivolt
(110V/220V) e tensão de saída
110V
Dispor de 4 a 6 tomadas aterradas
padrão NBR 14136
Proteção eletrônica com
autodesligamento por subtensão,
sobretensão, sobrecarga, curto-
circuito e sobretemperatura e Filtro
de Linha EMI/RFI
Garantia mínima de 12 meses on-
site
Fast RMS e seleção automática de
rede
Frequência de operação mínima
de 60Hz
Gabinete metálico ou em plástico
anti chama

633868 UNIDADE 353

6
NOBREAK
700VA

 

Microprocessado com potência de
700VA/350W ou superior
Tensão de entrada bivolt
(110V/220V) e tensão de saída
110V
Dispor de 4 a 6 tomadas aterradas
padrão NBR 14136
Tempo mínimo de autonomia
quando houver queda de energia
30 minutos com carga nominal
Proteção contra sobrecarga,
subtensão, queda de rede, curto-
circuito, surtos, sobreaquecimento
e Filtro de Linha EMI/RFI
Garantia mínima de 12 meses on-
site
Gabinete metálico ou em plástico
anti chama

330019 UNIDADE 378

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE 
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7

MEMÓRIA
FLASH TIPO
USB
(PENDRIVES)
32GB

 

Dispositivo de armazenamento em
memória flash com conector USB
3.0, ou superior, do tipo pen drive;
Capacidade de armazenamento
de no mínimo 32 Gigabytes;
Implementar padrão USB 3.0, ou
superior, compatível com padrão
USB 2.0;
Possuir conector USB tipo A
macho, com estrutura metálica de
proteção aos contatos do
conector;
Estrutura emborrachada, metálica
ou plástica;
Deverá suportar operação em
temperaturas de até 45º C;
Possuir conexão “plug& play” sem
a necessidade de instalação de
drivers ou programas para seu
reconhecimento, como mídia
removível, nos sistemas
operacionais Windows 10 e 11,
Mac OS X e Linux;
Deverá funcionar sem
necessidade do uso de cabos,
fonte de alimentação, bateria ou
qualquer outro acessório externo;
Cada dispositivo deverá possuir
número serial individual único,
distinto dos demais dispositivos,
gravado na memória da sua
controladora, identificado através
do campo SerialNumber;
Todos os dispositivos deverão ser
do mesmo fabricante e modelo,
produzidos em uma mesma linha
de montagem, com controladores
e memórias flash idênticos;
Todos os dispositivos deverão ser
identificados através dos campos
idVendor e idProduct, na memória
da controladora;
Os dispositivos deverão seguir as
definições estabelecidas para o
padrão USB, descritas pela USB
Implementers Forum;
O dispositivo deverá possuir
garantia total de no mínimo 24
meses;
O dispositivo devera ́ ser
reconhecido como unidade de
inicialização pela BIOS e UEFI dos
principais microcomputadores de
mercado, devendo ser compatível,
no mínimo, com equipamentos dos
fabricantes DATEN, HP, LENOVO
e POSITIVO;
Todos os dispositivos deverão ser
idênticos;

612258 UNIDADE 358

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE 
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ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE  
 
1.2. A especificação completa dos produtos e as condições de recebimento constam no Termo de Referência,
Anexo 2 deste edital. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência - Anexo
2, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O licitante deverá oferecer proposta contemplando o  quantitativo total registrado estabelecido no item 1.2 do
Termo de Referência, não sendo possível a cotação de quantidades inferiores.

1.4.O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (UASG 070007) é o órgão gerenciador responsável pela condução do
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços (ARP) dele
decorrente e o Hospital Naval de Natal (UASG 783701) e IFRN Campus Pau dos Ferros (UASG 158374) foram
cadastrados como Órgãos Participantes no presente procedimento, conforme os quantitativos constantes no item
1.2 do Termo de Referência.

1.5.O prazo de validade do Registro de Preços será de 1 (um) ano, a contar do primeiro dia útil subsequente à data
de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.

1.6. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que
constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

1.7. Havendo divergência entre a descrição do objeto constante do Edital e de seus anexos e a descrição
constante no sistema eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal (SIASG/COMPRASNET), prevalecerá
sempre a constante do presente instrumento convocatório.

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às exigências do edital e estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

2.2. Para o item 7 a participação será  EXCLUSIVA a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015.

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

2.4.1. A não observância do disposto neste item poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.5. Não poderão participar desta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;
2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme
§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva
da licitante, não sendo o TRE-CE, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive, pelas transações que
forem efetuadas em nome da licitante, no sistema eletrônico.

2.7. Fica vedada a participação, nesta licitação, de empresa que possua, entre seus sócios, servidor ou dirigente do
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, em observância ao disposto no § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021.

2.8. As informações necessárias à verificação do cumprimento das condições elencadas nos itens anteriores
poderão ser obtidas em qualquer registro cadastral dos órgãos ou entidades da Administração Pública, aí incluídos
os sites do SICAF, do Portal da Transparência, sítio da Receita Federal e do Cadastro Nacional de Condenações
Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos do acórdão nº 1.793/2011, do Plenário do Tribunal de
Contas da União.

2.9. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.11. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.13. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço unitário
cotado por item, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.2.5. que desenvolve ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme Decreto nº
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11.430/2023, se for o caso, devendo ser apresentada a comprovação devida, caso o licitante se utilize do benefício
de desempate na fase de julgamento das propostas.

3.2.6. que desenvolve programa de integridade, nos termos do Decreto nº 12.304/2024, e da Portaria Normativa
SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate previsto no art.
60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133/2021, se for o caso, devendo ser apresentada a comprovação devida, caso o
licitante se utilize do benefício de desempate na fase de julgamento das propostas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.4.1. A falsidade das declarações mencionadas no item 3.2 e 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.4.2. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

b) de que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela
Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do
art. 3º da referida lei;

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

f) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica;

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de
capitalização ou de previdência complementar;

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha
ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

j) constituída sob a forma de sociedade por ações.

k) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade,
subordinação e habitualidade.

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances, através da ferramenta do
Comprasnet.

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.

3.9. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço.

3.10. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou
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entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle
externo e interno.

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

 

4.1. O cadastramento de propostas iniciar-se-á no momento em que for publicado o Edital no sistema
Compras.gov.br e no PNCP, e encerrar-se-á, automaticamente, na data e hora marcada para a abertura da sessão
e o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. valor unitário e total proposto, por item, com a descrição do objeto, marca e modelo, considerado apenas até
os centavos, com duas casas decimais, contendo as informações constantes no Anexo 1 - Modelo de Proposta e
as especificações do Anexo 2 - Termo de Referência.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, fretes, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

4.5. Após o encerramento da etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) solicitará à licitante vencedora o envio da proposta
de preços formatada de acordo com o Anexo 1 - Modelo de Proposta, devidamente adequada ao último lance, com
especificação completa dos produtos cotados, preço unitário e total, por meio de campo próprio do sistema,
impreterivelmente no prazo de 2 (duas) horas, a partir da convocação, sob pena de ser desclassificada.

4.5.1. Os produtos cotados deverão necessariamente atender à especificação do objeto, o ciclo de vida e os
requisitos de sustentabilidade descritos no Termo de Referência, Anexo 2 deste edital.

4.6. Eventuais erros no preenchimento da proposta não são motivos para a desclassificação da mesma, quando
esta puder ser ajustada pela licitante, sem a majoração do preço ofertado e sempre obedecendo-se ao prazo
previsto no item 4.5.

4.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de prestar o serviço especificado, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido pela Administração, seus ajustes e
adequação necessários.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização
pelo TRE-CE e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou
condenação da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4.10. A partir da apresentação da proposta no presente procedimento licitatório, independentemente de declaração
ou de aceitação expressa, fica autorizado que o tratamento dos dados observará a Lei nº 13.709/2018(LGPD),
sendo divulgados apenas os dados necessários ao atendimento dos princípios da publicidade e transparência.

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E
CRITÉRIO DE JULGAMENTO

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
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5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.6. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por
cento).

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá com o modo de disputa “aberto/fechado”, conforme procedimento estabelecido no
art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, onde os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.14. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.17. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas.

5.18. Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº
14.133/2021, nesta ordem:
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5.18.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;

5.18.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.18.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme Decreto nº 11.430/2023;

5.18.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 12.304/2024.

5.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

5.19.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;

5.19.2. empresas brasileiras;

5.19.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.19.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

5.20.Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá
por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

5.21. Nos termos do Decreto 12.304/2024, o(a) pregoeiro(a) convocará a licitante que efetivamente obteve
vantagem no desempate ao declarar possuir programa de integridade, para encaminhar documento comprobatório
da implantação, desenvolvimento ou aperfeiçoamento do programa de integridade, juntamente com a sua proposta.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento, observado o critério estabelecido no
edital e o valor estimado para a contratação.

5.22.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes e
seguindo a ordem de classificação inicialmente estabelecida.

5.22.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a negociação poderá ser feita
com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.

5.22.3. A licitante será convocada para se manifestar quanto à negociação proposta no prazo máximo de
15(quinze) minutos quanto a sua aceitação ou recusa à solicitação realizada.

5.22.4. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos
complementares especificados no item 4.5.1 deste edital.

5.22.5. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido por mais 2(duas) horas, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço e recebimento das propostas, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

5.24. O(A) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da
suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO

 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021,
legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br);

6.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 .
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a)
Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput )

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º ).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. ( IN nº 3/2018,
art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.4 deste
edital.

6.5.1. A fim de aferir a pertinência e adequação do enquadramento da licitante mais bem classificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, o(a) pregoeiro(a) realizará consulta ao Portal da Transparência do
Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, para verificar se o somatório de
ordens bancárias recebidas pela licitante ME/EPP, relativas ao último exercício e ao exercício corrente, até o mês
anterior ao da data de abertura do certame, já seria suficiente para extrapolar o faturamento máximo previsto no
art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

6.5.2. Constatado, a partir da verificação de que trata o subitem anterior, que o volume de ordens bancárias
recebidas pela licitante supera o limite previsto no inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, o(a)
pregoeiro(a) relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de
manifestação acerca da matéria, com vistas a, eventualmente, demonstrar a adequação de sua declaração de
enquadramento como ME/EPP.

6.5.3. Aplica-se o disposto no subitem anterior caso seja constatado, de ofício pelo(a) pregoeiro(a) ou mediante
provocação de terceiro, que a licitante esteja contemplada em uma das hipóteses previstas no §4º do art. 3º da Lei
Complementar nº 123/2006 ou, ainda, tenha celebrado, no ano-calendário de realização da licitação, contratos com
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como ME/EPP, em atenção ao disposto no §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) pregoeiro(a) examinará
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da
IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7. O(A) pregoeiro(a) poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ofertada ou solicitar à
licitante da proposta classificada em primeiro lugar com valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor
estimado da contratação para comprovar:

6.7.1.que o custo da licitante não ultrapasse o valor da proposta; e

6.7.2. a existência de custos de oportunidades capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.11. Para julgamento será adotado o critério de menor preço unitário por item, atendidas as especificações e
condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
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7.1. É condição prévia à fase de habilitação da licitante detentora da melhor proposta, a verificação pelo(a)
pregoeiro(a) da regularidade da seguinte documentação, através da consulta dos sítios oficiais:

7.1.1. Comprovante da inexistência de registro impeditivo no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ambas da Controladoria-Geral da
União;

7.1.2. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça;

7.1.3. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União;

7.1.4. Poderá haver a substituição das consultas dos subitens acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

7.1.5. Constatada a existência de sanção, a licitante será inabilitada por falta de condição de participação.

7.2. Para habilitação neste Pregão, a licitante deverá apresentar documentação relativa à regularidade fiscal
Federal, Estadual e Trabalhista, conforme segue:

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

7.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

7.2.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.

7.2.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.3. Caso os registros constantes do SICAF não estejam atualizados ou se encontrem fora do prazo de validade,
os documentos comprobatórios da regularidade fiscal previstos na legislação deverão ser encaminhados ao(à)
pregoeiro(a) como anexo, via sistema Compras.gov.br, na forma e no prazo definidos neste edital.

7.3.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficias emissores de certidões feita pelo(a) pregoeiro(a) lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões)
válida(s).

7.3.2. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, a comprovação exigida para efeito de regularidade
fiscal e trabalhista (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016)  obedecerá o seguinte:

7.3.2.1. Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Administração,
para a regularização dessa documentação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, conforme previsto no art. 43, §1º, da Lei Complementar n.º 123/2006;

7.3.2.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará na inabilitação da
licitante.

7.4. Para fins de habilitação, a licitante também deverá apresentar a seguinte documentação:

7.4.1. declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, os termos do art. 63, inc. I, da Lei n.º
14.133/2021;

7.4.2. declaração de que suas propostas compreendem a integralidade os custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos
termos do art. 63, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021;

7.4.3. declaração de inexistência de impedimento à sua habilitação e comunicação imediata de superveniência de
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante;

7.4.4. manifestação de ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento objeto
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desta licitação;

7.4.5. declaração de observância dos incisos III e IV do art. 1º e cumprimento do disposto no inciso III do art. 5º, da
Constituição Federal, que veda o tratamento desumano ou degradante;

7.4.6. declaração de cumprimento as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitação da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.4.7. declaração de cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis;

7.4.8. declaração de cumprimento do art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, que não emprega menor de 18
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição
de aprendiz, a partir dos 14 anos.

7.4.9. As declarações previstas no item 7.4 deverão ser preenchidas pela licitante no sistema Compras.gov.br e
serão consultadas pelo(a) pregoeiro(a) durante a sessão, para posterior juntada ao processo administrativo.

7 .5 . Para fins de Habilitação Jurídica deverá ser apresentado pela empresa licitante os seguintes
documentos:

7.5.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

7.5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

7.5.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio;

7.5.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

7.5.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18
de março de 2020.

7.5.5.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.5.5.2 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz;

7.5.5.3. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

7.5.5.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

7 .6 . Para fins de Qualificação Técnica deverá ser apresentado pela empresa licitante os seguintes
documentos:

7.6.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que
comprove(m) o fornecimento de produtos de natureza pertinente e em quantidade equivalente, no mínimo, a 50%
da quantidade total referentes ao item pretendido.

7.6.1.1. O(s) atestado(s) deve(m) ser(em) expedido(s) após a conclusão do contrato ou decorrido, no mínimo, um
ano do início de sua execução.

7.6.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

7.6.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

7.6.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto Contratado, dentre outros documentos.

7.7. Para fins de Qualificação Econômico-financeira deverá ser apresentado pela empresa licitante os
seguintes documentos:
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7.7.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, caput, inciso II);

7.7.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

7.7.2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

7.7.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

7.7.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

7.7.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

7.7.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de
5% do valor total estimado da contratação;

7.7.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
65, §1º).

7.7.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

7.8. A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada, sem prejuízo das
sanções previstas neste instrumento convocatório, no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. Nesta ocasião, o(a)
pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim,
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital.

7.9. Os documentos e certidões exigidos para habilitação , bem como a documentação relativa à habilitação
jurídica poderão ser substituídos pelo registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 14.133/2021. A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

7.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio
do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, mediante solicitação justificada
do licitante, antes de findado o prazo estabelecido e poderão ser enviados mediante anexo ao sistema
Compras.gov.br ou enviadas para o email selic@tre-ce.jus.br.

7.10. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante, quando
o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a
180 (cento e oitenta) dias corridos.

7.10.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado.

7.11. Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas Indiretas” em relação
à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o(a) pregoeiro(a) deverá
promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a configuração da
tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da configuração das
hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

7.11.1. Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societária e/ou o
compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em especial as seguintes
características:

a) identidade dos sócios;

b) atuação no mesmo ramo de atividades;

c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de suspensão/impedimento ou
declaração de inidoneidade;

d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos humanos.

e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos;

f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato.

7.11.2. Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem anterior, o(a) pregoeiro(a)
registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e oportunizará à licitante o exercício do
contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante
apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento
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ilícito.

7.11.3. Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, com esteio no
§1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o(a) pregoeiro(a), ao estender à licitante os efeitos das sanções
que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar com a Administração:

a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração;

b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo específico objetivando a
apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante pela prática de comportamento
inidôneo.

7.12. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.12.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ns de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.13. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021), bem como a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, sob pena de
inabilitação.

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º ):

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e classificação.

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.9.1.

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.18. Nos termos da LC 123/2006 e do Decreto 8.538/2015, se exigirá a comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista da microempresa e da empresa de pequeno porte apenas para fins da contratação.

7.18.1. Constatada alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, será assegurado o
prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante proponente for declarada
vencedora do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.18.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto na cláusula 7.17.1, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na legislação pertinente, cabendo à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para firmar a contratação, ou
revogar a licitação.

 

8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA E DA CONSULTA AO CADIN

 

8.1. Após declarados os vencedores, o(a) Pregoeiro(a) consultará em sessão aos participantes quanto ao registro
dos seus preços no cadastro de reserva da Ata de Registro de Preços. Manifestado interesse em sessão, após a
homologação da licitação, os participantes serão consultados por email para que se manifestem quanto aos preços
que serão registrados no cadastro de reserva:

8.1.1.dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário , observada a classificação na
licitação; e

8.1.2.dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

8.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata .

8.2.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação
ao licitante mais bem classificado.
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8.2.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

8.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

8.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital; ou

8.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas
nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

8.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

8.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação,
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

8.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

8.5. Após o encerramento da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) fará consulta ao CADIN - Cadastro Informativo de
Créditos não quitados do Setor Público Federal, para fins do disposto nos artigos 6º e 6º- A da Lei nº 10.522/2002.

8.5.1. Constatada a existência de registro, será concedido à adjudicatária prazo de 15(quinze) dias, prorrogáveis a
critério da Administração, para que seja comprovada a regularização.

8.5.2. Persistindo o registro, após concedido o prazo previsto no item anterior, a situação será comunicada à
autoridade superior para decisão quanto à homologação do certame.

 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se
nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de
registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.

9.6. As condições para alteração ou atualização dos preços registrados constam do item 6 da Minuta da Ata de
Registro de Preços, Anexo 4 deste edital.

9.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

9.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

9.9. As hipóteses de cancelamento da Ata de Registro de Preços são aquelas elencadas no item 7 da da Minuta da
Ata de Registro de Preços, Anexo 4 deste edital.

9.10. Antes da assinatura do contrato ou emissão da Nota de Empenho, será feita consulta ao CADIN - Cadastro
Informativo de Créditos não quitados do Setor Público Federal, para fins do disposto nos artigos 6º e 6º-A da Lei nº
10.522/2002.

9.10.1. Constatada a existência de registro, será concedido ao fornecedor cujos preços foram registrados, o prazo
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de 15(quinze) dias, prorrogáveis a critério da Administração, para que seja comprovada a regularização.

9.10.2. Persistindo o registro, a situação será submetida à autoridade competente para deliberação quanto à
contratação podendo, a Ata de Registro de Preços ser cancelada, a critério da Administração quando
procederemos à convocação dos licitantes remanescentes.

9.11. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será realizada consulta ao Cadastro Informativo de
Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e à comprovação das condições de habilitação e
contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

9.12. O contrato deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data de convocação para sua
assinatura.

9.13. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ou
inconformismo a quaisquer cláusulas do Contrato que guardem absoluta conformidade com sua minuta, em
expressão e substância.
9.14. É condição para a contratação manter os documentos exigidos para habilitação válidos. Caso não seja
possível ao TRE/CE atualizá-los via Internet, a Contratada deverá providenciar sua atualização e apresentá-los a
Seção de Contratos deste Tribunal, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a solicitação;
9.15. É facultado ao TRE/CE, quando o adjudicatário convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante
vencedor.
9.15.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos acima, a Administração, observados
o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

a. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

9.16. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo estabelecido, caracteriza o
descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções previstas neste Edital e anexos.

 

10. DOS RECURSOS

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 .

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação
do licitante:

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata
de habilitação ou inabilitação;

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.10. Os autos do processo terão vista franqueada aos interessados, que deverão solicitar através do e-mail
selic@tre-ce.jus.br ou através de documento protocolizado neste Tribunal, a ser comunicado ao(à) Pregoeiro (a)
deste Tribunal.
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11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:

a. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

d. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

e.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

f. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

g . apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação;

h. fraudar a licitação;

i. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

i.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

i.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

j. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

k. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do Contrato;

b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do Contrato;

d) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

g) comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.

11.3. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do Contrato, sempre que não justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156,§ 2º, da Lei nº 14.133/2021);

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento);

c) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o total do contrato pela sua inexecução parcial e de até
20% (vinte por cento) sobre o total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto;

d) impedimento de licitar e contratar com Administração Pública Federal direta e indireta, por prazo não superior a
3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do item 11.1.2, sempre que não
se justificar a imposição de penalidades mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);

e) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i , j e k do item 11.1.2, bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do mesmo item, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item
11.2 d.

11.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156 § 9º, da Lei 14.133/2021).
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11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156 §7º,
da Lei nº 14.133/2021).

11.5.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/2021).

11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei 14.133/2021).

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade de infração cometida;

b) peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

11.7. O CONTRATANTE deverá, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art.161 da Lei nº 14.133/2021).

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão
ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de
setembro de 2022.

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela
empresa no Sicaf.

11.16. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

11.17. Os débitos da CONTRATADA para a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros contratos administrativos que a
CONTRATADA possua com o mesmo órgão CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26
de 13 de abril de 2022. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito, será enviada à CONTRATADA GRU, e,
caso não haja o pagamento no prazo estipulado, o valor devido será objeto de inscrição em Dívida Ativa da União,
cobrado com base na Lei nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo Índice Geral de Preços do Mercado
(IGPM), ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.
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12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133,
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, solicitada por meio
do email selic@tre-ce.jus.br.

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente
de contratação, nos autos do processo de licitação.

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
12.6. A impugnação e o pedido de esclarecimentos deverão conter a identificação do interessado, constando, no
mínimo, no caso de pessoa jurídica: a razão social, CNPJ, endereço completo, nome do representante, telefone e
e-mail para contato; e no caso de pessoa física: nome completo, CPF, telefone e e-mail para contato.
12.7. Não será dado conhecimento aos pedidos de esclarecimentos e impugnações intempestivos ou que não
atenderem às formalidades mínimas dispostas na cláusula anterior.
12.8. A impugnação impetrada em nome de pessoa jurídica deverá ser acompanhada do devido instrumento de
procuração, bem como dos documentos que comprovem poderes do impetrante para peticionar em nome da
empresa.

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

13.1. Serão divulgados Relatórios de Resultado por item no sistema eletrônico.

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o
horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao
certame.

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico www.tre-ce.jus.br.

13.11. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, é competente, na forma
da lei, o foro da Justiça Federal de Fortaleza/Ce com exclusão de qualquer outro foro, por mais privilegiado que
seja.

13.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO 1 – Modelo de Proposta

ANEXO 2 – Termo de Referência

ANEXO 3 - Estudos Técnicos Preliminares
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ANEXO 4 – Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO 5 - Minuta do Termo de Contrato

ANEXO 6 – Preços de Referência.

Fortaleza, 7 de outubro de 2026.

 

Seção de Licitações do TRE/CE
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90070/2026 - TRE/CE

ANEXO 1 - MODELO DE PROPOSTA

Nome e CNPJ da Empresa:

Endereço completo com CEP:

Telefone comercial, whatsapp e e-mail comercial:

Validade da proposta:

Dados Bancários:

 

Proposta de preços para a eventual aquisição de bens de TIC, de natureza comum, utilizando o procedimento
auxiliar de Sistema de Registro de Preços, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Anexo 2 - Termo de Referência e conforme tabela abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

 

PROCESSADOR

Processador com no mínimo 6
núcleos Intel Core Ultra 5 ou
equivalente AMD
Possuir tecnologia SSE4.1/SSE4.2
ou similar
Frequência interna de turbo (com
boost ou speed) mínima de 4.4
GHz
Deve possuir, no mínimo de 6
núcleos, 12 threads;
Possuir controladora de memória e
de vídeo integrada.
Suportar tecnologia de
virtualização e possuir unidade de
processamento neural.
O processador deverá ser
compatível com o padrão DMTF
DASH, permitindo, independente
de sistema operacional, o
gerenciamento remoto, utilização
de diretivas de
segurança, atualizações remotas,
diagnóstico e reparo
Deverá possuir sistema de
dissipação de calor dimensionado
para a perfeita refrigeração do
processador, considerando que
este esteja operando em sua
capacidade máxima, pelo período
de 8 horas diárias consecutivas,
em ambiente não refrigerado.
O modelo do processador deve
ser de última geração do
fabricante do
processador disponível no
mercado nacional, destinado a
notebooks, não sendo aceito
processadores destinados
ao mercado de desktop.
O modelo do processador ofertado
deverá ser explicitado na proposta
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de fornecimento.

PLACA-MÃE

Placa mãe deverá ser projetada e
desenvolvida pelo mesmo
fabricante do
equipamento ofertado ou em
regime de OEM. Não será aceito o
emprego de placas de livre
comercialização no mercado.
O chipset deve ser integrado ao
processador.
Mínimo 02 (dois) slots SO-DIMM
para memória tipo DDR5 5.600
MT/s, permitindo a instalação de
até 64 (sessenta e quatro)
Gigabytes
Deve possuir, no mínimo 1 (um)
slot M.2, sendo compatível com
disco SSD, sem uso de placa de
expansão
Possuir chip de segurança no
padrão TPM versão 2.0 ou
superior, integrado a placa-mãe
Deverá implementar nativamente
por meio de tecnologia embarcada
em hardware e sem a dependência
de agentes de softwares
instalados na camada do sistema
operacional o recurso de
acesso remoto fora de banda
(OOBM) com suporte a interface
gráfica e com controle remoto do
mouse e teclado (KVM remoto)
que possibilite a visualização dos
eventos do POST de inicialização
e acesso ao BIOS com capacidade
de visualização e alteração de
seus parâmetros por meio das
interfaces de rede (wired
e wireless) por meio de redes
(LAN) e (WAN) necessário para o
gerenciamento efetivo dos
equipamentos que estejam sob a
infraestrutura de redes local ou
externa.
Deverá permitir acesso remoto ao
sistema operacional e processo de
inicialização do microcomputador
através de interface gráfica, com
controle remoto do mouse e
teclado (KVM
remoto), independente do suporte
de aplicações locais ou estado do
sistema operacional, ou seja,
deverá ser capaz de até mesmo
realizar o acesso em determinadas
situações em que os
equipamentos estejam sob
falha grave como “BSOD”
permitindo ao agente de suporte a
identificação e recuperação do
problema.
Deverá implementar recurso que

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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permita ao usuário tomar ciência
de que o equipamento está sendo
acessado remotamente durante a
sessão do KVM, para que o
usuário tenha ciência de que o
equipamento está sendo
acompanhado.
Deverá implementar segundo fator
de autenticação que permita ao
usuário a concessão do acesso
remoto quando este for requisitado
pelo agente de suporte remoto por
meio de geração de PIN aleatório
gerado localmente pela unidade de
gerenciamento local embarcado
no equipamento assegurando ao
usuário privacidade e segredo do
conteúdo sensível presente no
equipamento conforme melhores
práticas abordadas na Lei Geral de
Proteção de Dados nº
13.709/2018.

BIOS/UEFI

BIOS desenvolvida pelo fabricante
do equipamento ofertado em
conformidade com a especificação
UEFI 2.8 (http://www.uefi.org) ou
superior, e coletável pela aplicação
de inventário. A comprovação de
compatibilidade do fabricante da
BIOS com o padrão UEFI deve ser
comprovada por meio do site
http://www.uefi.org/members, na
categoria Promoters ouj
contributors.
BIOS em português ou inglês, tipo
Flash Memory, utilizando memória
não volátil e reprogramável, e
compatível com os padrões ACPI
e Plug-and-Play, sendo suportada
a atualização remota da BIOS por
meio de software de
gerenciamento.
Deverá possuir campo com
número de série do equipamento,
que identifique exclusivamente
cada equipamento junto ao
fabricante, para fins de abertura de
acompanhamento da garantia,
podendo ser lido remotamente via
comandos SMBIOS.
A inicialização do notebook deverá
ser realizada na sequência
definida pelo usuário, via SSD e/ou
USB, bem como suportar pela
placa de rede.
Deverá possuir recursos de
controle de permissão através de
senhas, uma para acesso e
alterações das configurações do
BIOS e para o acesso ao disco
Deverá estar em conformidade
com a normativa NIST 800-147,

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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baseado nos padrões de mercado
de maneira a usar métodos de
criptografia robusta para verificar a
integridade da BIOS antes
de passar o controle de execução
a mesma, ou estar com
conformidade com a ISO/IEC
19678:2015
Desenvolvida de acordo com o
padrão se segurança NIST 800-
193, permitindo a recuperação do
BIOS de forma automática. Deverá
possuir mecanismo de hardware
ou software, ou mesmo ambos em
conjunto, que executem
autorreparo, tanto do BIOS,
quanto do firmware, quando
corrompidos ou adulterados por
ataques cibernéticos, empregando
cópia íntegra, disponível e
armazenada em área segura.
Possuir ferramenta que possibilita
realizar a formatação definitiva
dos dispositivos de
armazenamento conectados ao
equipamento, desenvolvida em
acordo com o padrão
de segurança NIST 800-88 ou
ISO/IEC 27040:2015. Caso esta
ferramenta não seja nativa da
BIOS, deverá ser oficialmente
homologada pelo Fabricante do
equipamento.
Permite salvar as configurações
de BIOS em um arquivo e carregá-
las em outros equipamentos do
mesmo modelo, estando este com
senha configurada no BIOS ou
não, facilitando assim a aplicação
automatizada de configurações e
políticas de segurança.
Deverá o equipamento dispor de
software para diagnóstico de
problemas com as seguintes
características: A fim de permitir o
teste do equipamento, com
independência do
sistema operacional instalado, o
software de diagnóstico deve ser
capaz de ser executado
(inicializado) a partir da UEFI
(Unified Extensible Firmware
Interface) ou do Firmware do
equipamento através
do acionamento de tecla função
(F1...F12). A mensagem de erro
deverá ser o suficiente para
abertura de chamado em Garantia.

INTERFACES

Uma saída para fone de ouvido ou
para caixa acústica e uma entrada
para microfone. Podem ser

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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1 NOTEBOOK

fornecidos no formato combo.
Possuir alto-falante estéreo e
microfone integrados ao gabinete
com controle de mudo e de volume
regulável através de teclas
funcionais do teclado.
Deve possuir, pelo menos, 04
(quatro) portas USB no total,
sendo 02 (duas) portas USB
3.1Gen1 ou superior sendo pelo
menos uma energizada, e 01
(uma) porta no padrão USB Tipo C
com capacidade de transmitir sinal
de vídeo e carregar o equipamento
simultaneamente.
Controladora de vídeo Full HD
integrada com memória de vídeo
compartilhada.
Uma interface HDMI, que poderá
ser substituído por 1 (uma)
DisplayPort desde que seja
acompanhada de adaptador
DisplayPort para HDMI.
Webcam FHD integrada com
gravação em 1080p
Placa de rede integrada padrão
Gigabit Ethernet (10/100/1000
Base-T) com conector RJ-45
fêmea embutido, com suporte
mínimo às velocidades de
transferência de10/100/1000
Mbps.
Controladora de rede sem fio Wi-
Fi integrada ao gabinete, com
total compatibilidade com o padrão
802.11ax, Wi-Fi 6E, padrão M.2
com bluetooth versão 5.0 ou
superior, não sendo aceito
customização com dispositivos
USB ou similares.
Touchpad com 02 (dois) botões e
scrool integrados ou Clickpad
multitoque.
Teclado embutido ao gabinete no
padrão Português Brasileiro
(ABNT2), retroiluminado. A
impressão sobre as teclas deverá
ser do tipo permanente, não
podendo apresentar desgaste por
abrasão ou uso prolongado.
Deve possuir Leitor Biométrico de
impressões digitais integrado.

MEMÓRIA RAM

RAM de 16 (dezesseis) GB DDR5
5.600 MT/s ou superior, instalada
em Dual Channel e possuir
suporte a Dual Channel.
A memória não poderá ser soldada
na placa principal do equipamento.

UNIDADES DE ARMAZENAMENTO

Possuir 01 (uma) unidade de

UNIDADE 258
 
R$.....
 

R$.....

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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armazenamento SSD (Solid
State Drive), M.2 PCIe NVME com
capacidade de armazenamento
total de 512 GB
Deve apresentar interface M.2
PCIe-x4 NVME ou superior.

TELA

Tela com tamanho mínimo de 14
polegadas e resolução 1920 x
1080 pixels ou superior e taxa
atualização de 60Hz.
A Tela deverá ser reforçada com
dobradiças metálicas e permitir a
usa abertura em 180° (cento e
oitenta graus).

FONTE DE ALIMENTAÇÃO/BATERIA

Fonte de alimentação externa para
corrente alternada com tensões de
entrada de 100 a 240 VAC (+/- 10
%), 50 - 60 Hz, com seleção
automática de tensão.
Vir acompanhado de todos os
cabos necessários ao
funcionamento do equipamento.
O cabo de alimentação deverá
estar em conformidade com a
norma de ABNT NBR14136:2002,
obedecendo ao novo padrão
brasileiro de plugues e tomadas.
Deve possuir capacidade Watt -
hora de, no mínimo, 42 Whr
(quarenta e dois watthora) e
suporte ao carregamento rápido
(rapid charge).
A bateria do equipamento deverá
ter garantia de 36 (trinta e seis)
meses. A bateria deverá ser capaz
de manter o equipamento em
funcionamento por no mínimo 04
(quatro) horas.

GABINETE

O gabinete deverá ter aparência
discreta e ser construído em
material resistente nas cores: preto
ou combinação preto/cinza/prata.
O peso do conjunto (notebook com
bateria instalada) de no máximo
1.6 Kg (um quilo e seiscentos
gramas).
Possuir slot integrado para cabos
Kensington ou Noble (dispositivo
que permita travamento
concomitantemente do gabinete).
Não existir quaisquer adaptações
no gabinete destinadas
a implementar o sistema de
segurança.

SISTEMA OPERACIONAL

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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O equipamento deverá ser
entregue com uma licença do
Sistema Operacional Microsoft
Windows11 Professional 64 bits,
em português do Brasil.
Deverá ser fornecido instalado ou
disponibilizar na Internet software
do próprio fabricante ou
homologado para o mesmo que
permita a verificação e instalação
das últimas atualizações de todas
as ferramentas e drivers
disponíveis pelo fabricante.
Devendo ser capaz de monitorar
o sistema, realizar diagnósticos
remoto ou on-site, emitir alertas e
ajudar a reparar erros do
sistema, ajudando assim a manter
a saúde e segurança do sistema.

ACESSÓRIOS

O notebook deve ser
acompanhado por uma mochila na
cor preta/cinza e compatível com o
tamanho do notebook, do mesmo
fabricante do equipamento.
Deve ser fornecido mouse óptico
sem fio do mesmo fabricante do
notebook, com conformação
ambidestra, com 03 (três) botões
(incluindo scroll de rolagem),
resolução mínima de 1200 DPIaté ,
conector US
Deve ser entregue cabo de
segurança do tipo Kensington ou
noble lock (dispositivo de
travamento) com chave,
compatível com o equipamento
ofertado.

CERTIFICAÇÕES E
COMPATIBILIDADE

Deve ser compatível com o padrão
MIL-STD-810H, ao menos nos
seguintes métodos: 500.6 - Baixa
Pressão Atmosférica; 501.7 - Alta
Temperatura; 502.7 – Baixa
temperatura; 507.6 - Umidade;
514.8 - Vibração; 516.8 – Impacto.
O equipamento ofertado deverá
constar no Microsoft Windows
Catalog. A comprovação da
compatibilidade será efetuada pela
apresentação do documento
Hardware Compatibility Test
Report emitido especificamente
para o modelo no sistema
operacional ofertado, em
https://partner.microsoft.com/en-
us/dashboard/hardware/search/cpl.
O modelo do equipamento
ofertado deverá ser registrado no
EPEAT (Eletronic Product

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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Environmental Assessment Tool),
ou outro sistema de classificação
de produto eletrônico sustentável
equivalente, credenciado junto ao
INMETRO, certificando que o
equipamento atinge as exigências
para controle do impacto
ambiental e de eficiência
energética comprovada através
de atestados ou certidões.
Comprovação de compatibilidade
com a norma IEC 60950 ou
IEC62368 (safety of information
technology equipment including
electrical business equipment) ou
similar emitida por instituição
acreditada pelo INMETRO,
referente ao computador e
monitor, para segurança do
usuário contra incidentes elétricos
e combustão dos materiais
elétricos.
Compatibilidade eletromagnética e
de radiofrequência IEC 61000
comprovado através de certificado
ou relatório de avaliação de
conformidade emitido por órgão
credenciado pelo INMETRO
ou internacional equivalente.
Atender à diretiva RoHS
(Restriction of Hazardous
Substances) ou
apresentar comprovação técnica
do fabricante do equipamento e
monitor ofertado demonstrando
que o equipamento não é
fabricado utilizando as seguintes
substâncias nocivas ao meio
ambiente nas quantidades
permitidas pela diretiva RoHS
chumbo (pb), cádmio (Cd),
mercúrio (Hg), cromo hexavalente
(Hex-Cr), bifenilos polibromados
(PBBs) e éteres definil-
polibromados (PBDEs).
Nível de Ruído: Equipamento em
conformidade com NBR 10152 ou
ISO 7779/9296 (níveis de ruído
para conforto acústico em
ambientes típicos de escritório)
comprovado através de relatório
de conformidade.

GARANTIA

Os notebooks devem possuir
garantia por um período mínimo de
60 (sessenta) meses on-site

As despesas de transporte, seguros e
embalagens, referentes à entrega do
equipamento correrão por conta da
empresa Contratada.

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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2 MONITOR

 

Tela de LED de 23,8 polegadas ou
superior
Resolução mínima de 1920 x 1080
(full HD), taxa de atualização de
60Hz e taxa de resposta de até
6ms
Conexões de entrada VGA, HDMI,
DisplayPort, USB 3.0 e USB-
B(hub)
Os monitores devem possuir
garantia por um período mínimo de
60 (sessenta) meses on-site
Deve possuir tecnologias de Baixa
Luz Azul e Flicker-Free
Deve incluir todos os cabos
(energia e vídeo)
Ajustes de altura, inclinação e
rotação
Alimentação 100-240 V, 50-60Hz

 

UNIDADE 336 R$..... R$.....

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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3 TELEFONE IP

 

Protocolo SIP 2.0 e suporte a 2
Contas SIP Simultâneas;
Display Gráfico com Backlight;
Interfaces Gigabit Ethernet com
Bridge;
Alimentação PoE e Fonte Bivolt
Capacidade de Configuração e
Gerenciamento Remoto;
Protocolos de Rede Avançados
(VLAN, IPv6, QoS);
Suporte aos protocolos LLDP
(IEEE 802.1AB) e LLDP-MED;
Segurança: TLS, SRTP, HTTPS e
IEEE 802.1X;
Qualidade de Serviço (QoS):
suporte a DiffServ/DSCP (Layer 3)
e IEEE 802.1p (Layer 2);
Áudio HD e Codecs;
Suporte a DTMF, Teclas e
Funções Essenciais;
Provisionamento Automático via
HTTP, HTTPS, FTP ou TFTP;
Conformidade, Homologação e
Garantia: A exigência de
homologação válida da ANATEL
assegura conformidade com a
legislação brasileira de
telecomunicações. A garantia
mínima de 12 meses e a
comprovação de que o
equipamento está em linha de
produção ativa protegem o
investimento público, assegurando
assistência técnica e fornecimento
de peças durante o período de
uso.

 

UNIDADE 456 R$..... R$.....

4
WEBCAM COM
MICROFONE

 

Resolução de vídeo de 1920 x
1080 (full HD) e auto-foco
Taxa de quadros de 30 FPS
Conexão de Entrada USB-A Plug
and Play
Fixação do aparelho no monitor
Microfone com redução de ruídos
As webcams devem possuir
garantia por um período mínimo de
12 meses on-site

 

UNIDADE 512 R$..... R$.....

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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5
ESTABILIZADOR
1000VA

 

Microprocessado com potência de
1000VA/500W ou superior
Tensão de entrada bivolt
(110V/220V) e tensão de saída
110V
Dispor de 4 a 6 tomadas aterradas
padrão NBR 14136
Proteção eletrônica com
autodesligamento por subtensão,
sobretensão, sobrecarga, curto-
circuito e sobretemperatura e Filtro
de Linha EMI/RFI
Garantia mínima de 12 meses on-
site
Fast RMS e seleção automática de
rede
Frequência de operação mínima
de 60Hz
Gabinete metálico ou em plástico
anti chama

 

UNIDADE 353
 
R$.....
 

R$.....

6
NOBREAK
700VA

Microprocessado com potência de
700VA/350W ou superior
Tensão de entrada bivolt
(110V/220V) e tensão de saída
110V
Dispor de 4 a 6 tomadas aterradas
padrão NBR 14136
Tempo mínimo de autonomia
quando houver queda de energia
30 minutos com carga nominal
Proteção contra sobrecarga,
subtensão, queda de rede, curto-
circuito, surtos, sobreaquecimento
e Filtro de Linha EMI/RFI
Garantia mínima de 12 meses on-
site
Gabinete metálico ou em plástico
anti chama

UNIDADE 378 R$..... R$.....

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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7

MEMÓRIA
FLASH TIPO
USB
(PENDRIVES)
32GB

 

Dispositivo de armazenamento em
memória flash com conector USB
3.0, ou superior, do tipo pen drive;
Capacidade de armazenamento
de no mínimo 32 Gigabytes;
Implementar padrão USB 3.0, ou
superior, compatível com padrão
USB 2.0;
Possuir conector USB tipo A
macho, com estrutura metálica de
proteção aos contatos do
conector;
Estrutura emborrachada, metálica
ou plástica;
Deverá suportar operação em
temperaturas de até 45º C;
Possuir conexão “plug& play” sem
a necessidade de instalação de
drivers ou programas para seu
reconhecimento, como mídia
removível, nos sistemas
operacionais Windows 10 e 11,
Mac OS X e Linux;
Deverá funcionar sem
necessidade do uso de cabos,
fonte de alimentação, bateria ou
qualquer outro acessório externo;
Cada dispositivo deverá possuir
número serial individual único,
distinto dos demais dispositivos,
gravado na memória da sua
controladora, identificado através
do campo SerialNumber;
Todos os dispositivos deverão ser
do mesmo fabricante e modelo,
produzidos em uma mesma linha
de montagem, com controladores
e memórias flash idênticos;
Todos os dispositivos deverão ser
identificados através dos campos
idVendor e idProduct, na memória
da controladora;
Os dispositivos deverão seguir as
definições estabelecidas para o
padrão USB, descritas pela USB
Implementers Forum;
O dispositivo deverá possuir
garantia total de no mínimo 24
meses;
O dispositivo devera ́ ser
reconhecido como unidade de
inicialização pela BIOS e UEFI dos
principais microcomputadores de
mercado, devendo ser compatível,
no mínimo, com equipamentos dos
fabricantes DATEN, HP, LENOVO
e POSITIVO;
Todos os dispositivos deverão ser
idênticos;

UNIDADE 358 R$..... R$.....

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$.....

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

 

Declaramos que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução integral do objeto deste edital e seus anexos.

Declaramos que estamos de acordo com todas as exigências constantes no Edital e no Termo de Referência –
Anexo 2 do Pregão Eletrônico 90070/2026.

 

_________________/____, de___de _______________2026.

 

________________________________________

Nome do Representante Legal
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90070/2026 - TRE/CE

ANEXO 2 - TERMO DE REFERÊNCIA
 

1. DO OBJETO

1.1. Definição do Objeto

 

Aquisição de bens de TIC, de natureza comum, conforme quantitativos previsto na descrição
detalhada do objeto.

 

1.2. Descrição detalhada do Objeto

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE
70007 - TRE-CE

783701 -
HOSPITAL
NAVAL DE

NATAL

158374 -
INST.FED.DO

R.G.DO
NORTE/CAMPUS

PAU DOS
FERRO

 
Totais

QUANTIDADE
MÍNIMA

QUANTIDADE
MÁXIMA QUANTIDADE QUANTIDADE

1 Notebook 462904 Unidade 152 228 30 - 258

2 Monitor 23,8” 626432 Unidade 204 306 30 - 336

3 Telefone IP 618994 Unidade 284 426 - 30 456

4
Webcam
com
microfone

620108 Unidade 308 462 - 50 512

5 Estabilizador
1000VA

633868 Unidade 222 333 20 - 353

6 No-break
700VA

330019 Unidade 212 318 10 50 378

7

Memórias
flash tipo
USB
(pendrives)
32GB

612258 Unidade 338 338 20 - 358

 

 

Os requisitos técnicos funcionais indispensáveis à solução estão apresentados nos Estudos
Téncicos Preliminares, doc 0001396147, item 1.3.2 Requisitos Funcionais.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Motivação

A necessidade da contratação parte das necessidades elencadas nos Estudos Técnicos
Preliminares, documento 0001396147 e reforçada pela Portaria Conjunta 01/2026, que institui a Política de
Padronização dos Ativos de Microinformática nas Zonas Eleitorais e nas demais unidades de atendimento ao
eleitorado no âmbito da Justiça Eleitoral do Ceará.

 

2.2. Alinhamento Estratégico

A contratação se perfila aos objetivos estabelecidos no Planejamento Estratégico Institucional
(Resolução nº 793, de 17 de novembro de 2020), em especial no apoio ao alcance do Macrodesafio "Agilidade e
Produtividade na Prestação Jurisdicional", com os indicadores "Taxa de congestionamento líquida (TCL), exceto
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execuções fiscais", "Índice de atendimento à demanda (IAD)" e "Tempo de tramitação dos processos pendentes
líquidos". Se alinha ainda ao Macrodesafio "Fortalecimento da Estratégia Nacional de TIC e de Proteção de
Dados", com os indicadores "IGovTIC-JUD" e "Percentual de casos eletrônicos sobre o acervo total".

 

2.3. Objetivos

A contratação se alinha ao alcance dos seguintes objetivos do PDTIC:

KR-6.1 Aumentar o índice de satisfação dos usuários de TIC de 90% para 95%. (variando
anualmente de 2021 a 2026)

KR-6.2 Aumentar a participação dos usuários de TIC nas pesquisas de satisfação em 50%
(variando anualmente de 2021 a 2026)

 

2.4. Referência aos Estudos Técnicos Preliminares

2.4.1. Este Termo de Referência foi elaborado considerando o Documento de Oficialização da
Demanda (DOD), e os Estudos Técnicos Preliminares constantes do Processo Administrativo Eletrônico n°
2026.0.000005738-6.

2.5. Análise de Mercado de TIC

2.5.1. A análise de mercado consta nos Estudos Técnicos Preliminares, conforme documento
0001428763.

 

2.6. Benefícios e Resultados

2.6.1. Espera-se, com a contratação, alcançar os seguintes benefícios:

Melhoria na eficácia, possibilitando melhores condições as usuários de TIC de atingimento dos
objetivos institucionais deste Regional;
Contribuir com o aumento da eficiência, provendo infraestrutura que garanta as melhores
condições, para para que os usuários de TIC façam suas entregas com maior qualidade,
competência, excelência;
Fomentar a economicidade, através da melhoria da eficácia;
Prover um ambiente padronizado, garantindo melhor aproveitamento dos recursos
empregados, independente do local onde as tarefas são realizadas.

2.6.2. Como resultados pretendidos elencamos:

Melhoria da eficiência na execução de tarefas por parte do público usuário de recursos de TIC,
e o consequente melhor aproveitamento dos recursos humanos;
Menor tempo de resposta no atendimento às demandas de suporte de TIC(ANS);
Diminuição no consumo elétrico (equipamentos mais modernos elétrica e tecnologicamente);

 

2.7. Relação entre a Demanda Prevista e a Contratada

2.7.1. A releção entre a demanda prevista e a demanda contratada descreve as necessidades do
TRE/CE, órgão gerenciador da contratação. A demanda prevista para aquisição imediata objetiva atender
levantamento das necessidades atuais, seja na substituição de equipamentos em razão de defeito ou fim da vida
útil, a partir de trabalho elaborado pela unidade técnica SATIC, respeitada a previsão orçamentário, conforme o
planejamento de contratações de TIC. A demanda prevista para eventual aquisição futura visa preservar
necessidades de crescimento da demanda unida à necessidade de restabelecimento de reserva técnica.

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE
70007 - TRE-CE

QUANTIDADE
MÍNIMA

QUANTIDADE
MÁXIMA

1 Notebook 462904 Unidade 152 228

2 Monitor 23,8” 626432 Unidade 204 306

3 Telefone IP 618994 Unidade 284 426

4 Webcam com microfone 620108 Unidade 308 462
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5 Estabilizador 1000VA 633868 Unidade 222 333

6 No-break 700VA 330019 Unidade 212 318

7 Memórias flash tipo USB (pendrives) 32GB 612258 Unidade 338 338

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE
70007 - TRE-CE

QUANTIDADE
MÍNIMA

QUANTIDADE
MÁXIMA

 

2.7.2. Os números apurados têm por base a necessidade de substituição de equipamentos
inservíveis, obsoletos ou que já extrapolaram sua vida útil nas zonas eleitorais e na sede do Tribunal:

Os Notebooks novos substituirão, conforme orientação da CGovTIC e a portaria conjunta nº
1, de 2 de fevereiro de 2026, os notebooks das zonas eleitorais (109 unidades) e os da
Unidade Móvel (9 unidades). Destinam-se, também, às salas de treinamentos (20 unidades)
e acrescentam-se mais 10% a título de reserva técnica, totalizando 152 unidades a serem
adquiridas.

Os Monitores serão destinados, conforme orientação da CgovTIC e a portaria conjunta nº 1,
de 2 de fevereiro de 2026, a prover segunda tela para chefes e assistentes em cada zona
eleitoral (218 unidades) e sede (266 unidades), totalizando 484 unidades mas, subtraindo
300 unidades que serão substituídas pelos novos conjuntos de CPUs e monitores
comprados recentemente e acrescentando mais 10% a título de reserva técnica, chega-se a
quantidade de 204 a serem adquiridas.

Os Telefones IP serão destinados, conforme orientação da CGovTIC e a portaria conjunta nº
1, de 2 de fevereiro de 2026, a suprir a necessidade das zonas eleitorais (124 unidades de
acordo com a portaria) e mais um equipamento para cada unidade da sede (133 unidades) e
acrescentam-se mais 10% a título de reserva técnica, totalizando 284 unidades a serem
adquiridas.

As Webcams serão destinadas, conforme orientação da CGovTIC e a portaria conjunta nº 1,
de 2 de fevereiro de 2026, a prover dois equipamentos novos para cada zona eleitoral (218
unidades) e mais um equipamento para cada unidade da sede (133 unidades) para
utilização em cursos e sistemas como o teams. Subtraindo 73 equipamentos mais antigos
lotados nas zonas que serão aproveitados na sede e acrescentando mais 10% a título de
reserva técnica, totaliza 308 unidades a serem adquiridas.

Os Estabilizadores serão destinados, conforme orientação da CgovTIC e a portaria conjunta
nº 1, de 2 de fevereiro de 2026, a substituição de dois equipamentos em cada zona eleitoral
do interior e um equipamento em cada zona eleitoral da capital (201 unidades), mais um
equipamento em cada PIEL (36 unidades) e mais uma unidade para cada posto de
atendimento (15 unidades), tdo potalizando 252 unidades mas, subtraindo 50 unidades a
serem adquiridas com a adesão a ARP do SEI nº 2025.0.000021459-0 e acrescentando
mais 10% a título de reserva técnica, totaliza 222 unidades a serem adquiridas neste
processo. Os estabilizadores são indispensáveis para ligação das impressoras laser e a
substituição dos antigos equipamentos visa aumentar a segurança e minimizar o constante
trânsito via Correios para manutenção.

Os No-breaks serão destinados, conforme orientação da CgovTIC e a portaria conjunta nº 1,
de 2 de fevereiro de 2026, a substituição de dois equipamentos para cada zona eleitoral do
interior (184 unidades) para utilização nos micros dos chefes de cartório e switchs e mais um
equipamento para os CFTVs instalados (10 unidades), acrescentando mais 10% a título de
reserva técnica, totaliza 212 unidades a serem adquiridas A substituição dos antigos
equipamentos visa aumentar a segurança e minimizar o constante trânsito via Correios para
manutenção.

Por fim, as Memórias flash tipo USB (pendrives) 32GB serão utilizadas n o atendimento às
necessidades elencadas no processo 2026.0.000010443-0.

2.7.3. A fim de respeitar o limite orçamentário referente ao presente exercício, outros equipamentos
devem ser substituídos em nova contratação que deve incluir outros recursos tecnológicos de uso comum, a ser
encaminhada no próximo exercício, conforme diretivas do colegiado responsável.

 

 

2.8. Impacto ambiental
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2.8.1. A demanda, em razão de seus objetivos, não carece de adequações no ambiente,
considerando infraestrutura tecnológica, infraestrutura elétrica, logística de implantação, espaço físico e mobiliário.
Quanto ao eventuais impactos ambientais, poderá haver repercussões, no consumo de energia e na geração de
resíduos eletrônicos para futuros produtos inservíveis, quais sejam:

Consumo de Energia: Os notebooks e os outros equipamentos de informática consomem
energia durante a operação. Para mitigar esse impacto, são indicados equipamentos e
especificações que asseguram potencial de eficiência energética, a fim de garantir que eles
atendam a padrões de sustentabilidade. Além das especificações eficientes a substituição de
equipamentos antigos e obsoletos também contribuem para a redução do consumo de energia.
Gestão de Energia: A equipe de TI deve implementar políticas de gerenciamento de energia
nos computadores, tais como desligá-los ou colocá-los em modo de espera quando não
estiverem sendo utilizados. Além disso, é importante instruir e conscientizar cada servidor
público sobre a importância deste esforço conjunto para reduzir custos e preservar recursos
ambientais.
Geração de Resíduos Eletrônicos: Priorizar a compra de equipamentos projetados para serem
facilmente desmontados para reciclagem ou que usam materiais reciclados em sua fabricação
para mitigar a geração de resíduos. O Tribunal tem política de doação dos equipamentos
inservíveis para reciclagem.

 

2.9. Impacto social e cultural

 

2.9.1. Não se vislumbram exigências específicas as serem observadas ao objeto do presente
documento relacionadas a impactos sociais ou culturais.

 

2.10. Conformidade Legal

2.10.1. A conformidade legal está especificada conforme requisitos definidos no item 3.1.1.
Definição do objeto da contratação.

 

3. DA LICITAÇÃO

3.1. Da Pretensão da Contratação

3.1.1. Definição do objeto da contratação:

Item Descrição Requisito

PROCESSADOR

Processador com no mínimo 6 núcleos Intel Core Ultra 5 ou equivalente AMD
Possuir tecnologia SSE4.1/SSE4.2 ou similar
Frequência interna de turbo (com boost ou speed) mínima de 4.4 GHz
Deve possuir, no mínimo de 6 núcleos, 12 threads;
Possuir controladora de memória e de vídeo integrada.
Suportar tecnologia de virtualização e possuir unidade de processamento neural.
O processador deverá ser compatível com o padrão DMTF DASH,
permitindo, independente de sistema operacional, o gerenciamento remoto,
utilização de diretivas de segurança, atualizações remotas, diagnóstico e reparo
Deverá possuir sistema de dissipação de calor dimensionado para a
perfeita refrigeração do processador, considerando que este esteja operando em
sua capacidade máxima, pelo período de 8 horas diárias consecutivas, em
ambiente não refrigerado.
O modelo do processador deve ser de última geração do fabricante do
processador disponível no mercado nacional, destinado a notebooks, não sendo
aceito processadores destinados ao mercado de desktop.
O modelo do processador ofertado deverá ser explicitado na proposta
de fornecimento.

PLACA-MÃE

Placa mãe deverá ser projetada e desenvolvida pelo mesmo fabricante do
equipamento ofertado ou em regime de OEM. Não será aceito o emprego de placas

EDITAL TRE-CE 90070/2026-PREGÃO ELETRÔNICO INCLUINDO ALTERAÇÕES (0001623992)         SEI 2025.0.000015564-0 / pg. 47



de livre comercialização no mercado.
O chipset deve ser integrado ao processador.
Mínimo 02 (dois) slots SO-DIMM para memória tipo DDR5 5.600 MT/s, permitindo
a instalação de até 64 (sessenta e quatro) Gigabytes
Deve possuir, no mínimo 1 (um) slot M.2, sendo compatível com disco SSD, sem
uso de placa de expansão
Possuir chip de segurança no padrão TPM versão 2.0 ou superior, integrado a
placa-mãe
Deverá implementar nativamente por meio de tecnologia embarcada em hardware
e sem a dependência de agentes de softwares instalados na camada do sistema
operacional o recurso de acesso remoto fora de banda (OOBM) com suporte a
interface gráfica e com controle remoto do mouse e teclado (KVM remoto) que
possibilite a visualização dos eventos do POST de inicialização e acesso ao BIOS
com capacidade de visualização e alteração de seus parâmetros por meio das
interfaces de rede (wired e wireless) por meio de redes (LAN) e (WAN) necessário
para o gerenciamento efetivo dos equipamentos que estejam sob a infraestrutura
de redes local ou externa.
Deverá permitir acesso remoto ao sistema operacional e processo de
inicialização do microcomputador através de interface gráfica, com controle remoto
do mouse e teclado (KVM remoto), independente do suporte de aplicações locais
ou estado do sistema operacional, ou seja, deverá ser capaz de até mesmo realizar
o acesso em determinadas situações em que os equipamentos estejam sob
falha grave como “BSOD” permitindo ao agente de suporte a identificação e
recuperação do problema.
Deverá implementar recurso que permita ao usuário tomar ciência de que
o equipamento está sendo acessado remotamente durante a sessão do KVM, para
que o usuário tenha ciência de que o equipamento está sendo acompanhado.
Deverá implementar segundo fator de autenticação que permita ao usuário
a concessão do acesso remoto quando este for requisitado pelo agente de suporte
remoto por meio de geração de PIN aleatório gerado localmente pela unidade de
gerenciamento local embarcado no equipamento assegurando ao usuário
privacidade e segredo do conteúdo sensível presente no equipamento
conforme melhores práticas abordadas na Lei Geral de Proteção de Dados nº
13.709/2018.

BIOS/UEFI

BIOS desenvolvida pelo fabricante do equipamento ofertado em conformidade com
a especificação UEFI 2.8 (http://www.uefi.org) ou superior, e coletável pela
aplicação de inventário. A comprovação de compatibilidade do fabricante da BIOS
com o padrão UEFI deve ser comprovada por meio do site
http://www.uefi.org/members, na categoria Promoters ouj contributors.
BIOS em português ou inglês, tipo Flash Memory, utilizando memória não volátil
e reprogramável, e compatível com os padrões ACPI e Plug-and-Play, sendo
suportada a atualização remota da BIOS por meio de software de gerenciamento.
Deverá possuir campo com número de série do equipamento, que
identifique exclusivamente cada equipamento junto ao fabricante, para fins de
abertura de acompanhamento da garantia, podendo ser lido remotamente via
comandos SMBIOS.
A inicialização do notebook deverá ser realizada na sequência definida
pelo usuário, via SSD e/ou USB, bem como suportar pela placa de rede.
Deverá possuir recursos de controle de permissão através de senhas, uma
para acesso e alterações das configurações do BIOS e para o acesso ao disco
Deverá estar em conformidade com a normativa NIST 800-147, baseado nos
padrões de mercado de maneira a usar métodos de criptografia robusta para
verificar a integridade da BIOS antes de passar o controle de execução a mesma,
ou estar com conformidade com a ISO/IEC 19678:2015
Desenvolvida de acordo com o padrão se segurança NIST 800-193, permitindo
a recuperação do BIOS de forma automática. Deverá possuir mecanismo de
hardware ou software, ou mesmo ambos em conjunto, que executem autorreparo,
tanto do BIOS, quanto do firmware, quando corrompidos ou adulterados por
ataques cibernéticos, empregando cópia íntegra, disponível e armazenada em área
segura.
Possuir ferramenta que possibilita realizar a formatação definitiva dos dispositivos
de armazenamento conectados ao equipamento, desenvolvida em acordo com o

Item Descrição Requisito
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1 Notebooks

padrão de segurança NIST 800-88 ou ISO/IEC 27040:2015. Caso esta ferramenta
não seja nativa da BIOS, deverá ser oficialmente homologada pelo Fabricante do
equipamento.
Permite salvar as configurações de BIOS em um arquivo e carregá-las em
outros equipamentos do mesmo modelo, estando este com senha configurada no
BIOS ou não, facilitando assim a aplicação automatizada de configurações e
políticas de segurança.
Deverá o equipamento dispor de software para diagnóstico de problemas com
as seguintes características: A fim de permitir o teste do equipamento, com
independência do sistema operacional instalado, o software de diagnóstico deve
ser capaz de ser executado (inicializado) a partir da UEFI (Unified Extensible
Firmware Interface) ou do Firmware do equipamento através do acionamento de
tecla função (F1...F12). A mensagem de erro deverá ser o suficiente para abertura
de chamado em Garantia.

INTERFACES

Uma saída para fone de ouvido ou para caixa acústica e uma entrada para
microfone. Podem ser fornecidos no formato combo.
Possuir alto-falante estéreo e microfone integrados ao gabinete com controle
de mudo e de volume regulável através de teclas funcionais do teclado.
Deve possuir, pelo menos, 04 (quatro) portas USB no total, sendo 02 (duas) portas
USB 3.1Gen1 ou superior sendo pelo menos uma energizada, e 01 (uma) porta no
padrão USB Tipo C com capacidade de transmitir sinal de vídeo e carregar o
equipamento simultaneamente.
Controladora de vídeo Full HD integrada com memória de vídeo compartilhada.
Uma interface HDMI, que poderá ser substituído por 1 (uma) DisplayPort desde
que seja acompanhada de adaptador DisplayPort para HDMI.
Webcam FHD integrada com gravação em 1080p
Placa de rede integrada padrão Gigabit Ethernet (10/100/1000 Base-T) com
conector RJ-45 fêmea embutido, com suporte mínimo às velocidades de
transferência de10/100/1000 Mbps.
Controladora de rede sem fio Wi-Fi integrada ao gabinete, com
total compatibilidade com o padrão 802.11ax, Wi-Fi 6E, padrão M.2 com bluetooth
versão 5.0 ou superior, não sendo aceito customização com dispositivos USB ou
similares.
Touchpad com 02 (dois) botões e scrool integrados ou Clickpad multitoque.
Teclado embutido ao gabinete no padrão Português Brasileiro
(ABNT2), retroiluminado. A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo
permanente, não podendo apresentar desgaste por abrasão ou uso prolongado.
Deve possuir Leitor Biométrico de impressões digitais integrado.

MEMÓRIA RAM

RAM de 16 (dezesseis) GB DDR5 5.600 MT/s ou superior, instalada em Dual
Channel e possuir suporte a Dual Channel.
A memória não poderá ser soldada na placa principal do equipamento.

UNIDADES DE ARMAZENAMENTO

Possuir 01 (uma) unidade de armazenamento SSD (Solid State Drive), M.2 PCIe
NVME com capacidade de armazenamento total de 512 GB
Deve apresentar interface M.2 PCIe-x4 NVME ou superior.

TELA

Tela com tamanho mínimo de 14 polegadas e resolução 1920 x 1080 pixels ou
superior e taxa atualização de 60Hz.
A Tela deverá ser reforçada com dobradiças metálicas e permitir a usa abertura
em 180° (cento e oitenta graus).

FONTE DE ALIMENTAÇÃO/BATERIA

Fonte de alimentação externa para corrente alternada com tensões de entrada de
100 a 240 VAC (+/- 10 %), 50 - 60 Hz, com seleção automática de tensão.

Item Descrição Requisito
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Vir acompanhado de todos os cabos necessários ao funcionamento do
equipamento. O cabo de alimentação deverá estar em conformidade com a norma
de ABNT NBR14136:2002, obedecendo ao novo padrão brasileiro de plugues e
tomadas.
Deve possuir capacidade Watt -hora de, no mínimo, 42 Whr (quarenta e dois
watthora) e suporte ao carregamento rápido (rapid charge).
A bateria do equipamento deverá ter garantia de 36 (trinta e seis) meses. A bateria
deverá ser capaz de manter o equipamento em funcionamento por no mínimo 04
(quatro) horas.

GABINETE

O gabinete deverá ter aparência discreta e ser construído em material
resistente nas cores: preto ou combinação preto/cinza/prata.
O peso do conjunto (notebook com bateria instalada) de no máximo 1.6 Kg (um
quilo e seiscentos gramas).
Possuir slot integrado para cabos Kensington ou Noble (dispositivo que
permita travamento concomitantemente do gabinete). Não existir quaisquer
adaptações no gabinete destinadas a implementar o sistema de segurança.

SISTEMA OPERACIONAL

O equipamento deverá ser entregue com uma licença do Sistema Operacional
Microsoft Windows11 Professional 64 bits, em português do Brasil.
Deverá ser fornecido instalado ou disponibilizar na Internet software do
próprio fabricante ou homologado para o mesmo que permita a verificação e
instalação das últimas atualizações de todas as ferramentas e drivers disponíveis
pelo fabricante. Devendo ser capaz de monitorar o sistema, realizar diagnósticos
remoto ou on-site, emitir alertas e ajudar a reparar erros do sistema, ajudando
assim a manter a saúde e segurança do sistema.

ACESSÓRIOS

O notebook deve ser acompanhado por uma mochila na cor preta/cinza e
compatível com o tamanho do notebook, do mesmo fabricante do equipamento.
Deve ser fornecido mouse óptico sem fio do mesmo fabricante do notebook,
com conformação ambidestra, com 03 (três) botões (incluindo scroll de rolagem),
resolução mínima de 1200 DPIaté , conector US
Deve ser entregue cabo de segurança do tipo Kensington ou noble lock
(dispositivo de travamento) com chave, compatível com o equipamento ofertado.

CERTIFICAÇÕES E COMPATIBILIDADE

Deve ser compatível com o padrão MIL-STD-810H, ao menos nos seguintes
métodos: 500.6 - Baixa Pressão Atmosférica; 501.7 - Alta Temperatura; 502.7 –
Baixa temperatura; 507.6 - Umidade; 514.8 - Vibração; 516.8 – Impacto.
O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft Windows Catalog. A
comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento
Hardware Compatibility Test Report emitido especificamente para o modelo no
sistema operacional ofertado, em https://partner.microsoft.com/en-
us/dashboard/hardware/search/cpl.
O modelo do equipamento ofertado deverá ser registrado no EPEAT
(Eletronic Product Environmental Assessment Tool), ou outro sistema de
classificação de produto eletrônico sustentável equivalente, credenciado junto ao
INMETRO, certificando que o equipamento atinge as exigências para controle do
impacto ambiental e de eficiência energética comprovada através de atestados ou
certidões.
Comprovação de compatibilidade com a norma IEC 60950 ou IEC62368 (safety
of information technology equipment including electrical business equipment) ou
similar emitida por instituição acreditada pelo INMETRO, referente ao computador e
monitor, para segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos
materiais elétricos.
Compatibilidade eletromagnética e de radiofrequência IEC 61000 comprovado
através de certificado ou relatório de avaliação de conformidade emitido por órgão
credenciado pelo INMETRO ou internacional equivalente.
Atender à diretiva RoHS (Restriction of Hazardous Substances) ou

Item Descrição Requisito
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apresentar comprovação técnica do fabricante do equipamento e monitor ofertado
demonstrando que o equipamento não é fabricado utilizando as seguintes
substâncias nocivas ao meio ambiente nas quantidades permitidas pela diretiva
RoHS chumbo (pb), cádmio (Cd), mercúrio (Hg), cromo hexavalente (Hex-Cr),
bifenilos polibromados (PBBs) e éteres definil-polibromados (PBDEs).
Nível de Ruído: Equipamento em conformidade com NBR 10152 ou ISO
7779/9296 (níveis de ruído para conforto acústico em ambientes típicos de
escritório) comprovado através de relatório de conformidade.

GARANTIA

Os notebooks devem possuir garantia por um período mínimo de 60 (sessenta)
meses on-site

As despesas de transporte, seguros e embalagens, referentes à entrega do equipamento
correrão por conta da empresa Contratada.

2 Monitores

Tela de LED de 23,8 polegadas ou superior
Resolução mínima de 1920 x 1080 (full HD), taxa de atualização de 60Hz e taxa de
resposta de até 6ms
Conexões de entrada VGA, HDMI, DisplayPort, USB 3.0 e USB-B(hub)
Os monitores devem possuir garantia por um período mínimo de 60 (sessenta)
meses on-site
Deve possuir tecnologias de Baixa Luz Azul e Flicker-Free
Deve incluir todos os cabos (energia e vídeo)
Ajustes de altura, inclinação e rotação
Alimentação 100-240 V, 50-60Hz

3 Telefone IP

Protocolo SIP 2.0 e suporte a 2 Contas SIP Simultâneas;
Display Gráfico com Backlight;
Interfaces Gigabit Ethernet com Bridge;
Alimentação PoE e Fonte Bivolt
Capacidade de Configuração e Gerenciamento Remoto;
Protocolos de Rede Avançados (VLAN, IPv6, QoS);
Suporte aos protocolos LLDP (IEEE 802.1AB) e LLDP-MED;
Segurança: TLS, SRTP, HTTPS e IEEE 802.1X;
Qualidade de Serviço (QoS): suporte a DiffServ/DSCP (Layer 3) e IEEE 802.1p
(Layer 2);
Áudio HD e Codecs;
Suporte a DTMF, Teclas e Funções Essenciais;
Provisionamento Automático via HTTP, HTTPS, FTP ou TFTP;
Conformidade, Homologação e Garantia: A exigência de homologação válida da
ANATEL assegura conformidade com a legislação brasileira de telecomunicações.
A garantia mínima de 12 meses e a comprovação de que o equipamento está em
linha de produção ativa protegem o investimento público, assegurando assistência
técnica e fornecimento de peças durante o período de uso.

4 Webcam com
microfone

Resolução de vídeo de 1920 x 1080 (full HD) e auto-foco
Taxa de quadros de 30 FPS
Conexão de Entrada USB-A Plug and Play
Fixação do aparelho no monitor
Microfone com redução de ruídos
As webcams devem possuir garantia por um período mínimo de 12 meses on-site

Item Descrição Requisito
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5
Estabilizador
1000VA

Microprocessado com potência de 1000VA/500W ou superior
Tensão de entrada bivolt (110V/220V) e tensão de saída 110V
Dispor de 4 a 6 tomadas aterradas padrão NBR 14136
Proteção eletrônica com autodesligamento por subtensão, sobretensão,
sobrecarga, curto-circuito e sobretemperatura e Filtro de Linha EMI/RFI
Garantia mínima de 12 meses on-site
Fast RMS e seleção automática de rede
Frequência de operação mínima de 60Hz
Gabinete metálico ou em plástico anti chama

6 Nobreak 700VA

Microprocessado com potência de 700VA/350W ou superior
Tensão de entrada bivolt (110V/220V) e tensão de saída 110V
Dispor de 4 a 6 tomadas aterradas padrão NBR 14136
Tempo mínimo de autonomia quando houver queda de energia 30 minutos com
carga nominal
Proteção contra sobrecarga, subtensão, queda de rede, curto-circuito, surtos,
sobreaquecimento e Filtro de Linha EMI/RFI
Garantia mínima de 12 meses on-site
Gabinete metálico ou em plástico anti chama

7

Memórias flash
tipo USB
(pendrives) 32GB

Dispositivo de armazenamento em memória flash com conector USB 3.0, ou
superior, do tipo pen drive;
Capacidade de armazenamento de no mínimo 32 Gigabytes;
Implementar padrão USB 3.0, ou superior, compatível com padrão USB 2.0;
Possuir conector USB tipo A macho, com estrutura metálica de proteção aos
contatos do conector;
Estrutura emborrachada, metálica ou plástica;
Deverá suportar operação em temperaturas de até 45º C;
Possuir conexão “plug& play” sem a necessidade de instalação de drivers ou
programas para seu reconhecimento, como mídia removível, nos sistemas
operacionais Windows 10 e 11, Mac OS X e Linux;
Deverá funcionar sem necessidade do uso de cabos, fonte de alimentação, bateria
ou qualquer outro acessório externo;
Cada dispositivo deverá possuir número serial individual único, distinto dos demais
dispositivos, gravado na memória da sua controladora, identificado através do
campo SerialNumber;
Todos os dispositivos deverão ser do mesmo fabricante e modelo, produzidos em
uma mesma linha de montagem, com controladores e memórias flash idênticos;
Todos os dispositivos deverão ser identificados através dos campos idVendor e
idProduct, na memória da controladora;
Os dispositivos deverão seguir as definições estabelecidas para o padrão USB,
descritas pela USB Implementers Forum;
O dispositivo deverá possuir garantia total de no mínimo 24 meses;
O dispositivo devera ́ ser reconhecido como unidade de inicialização pela BIOS e
UEFI dos principais microcomputadores de mercado, devendo ser compatível, no
mínimo, com equipamentos dos fabricantes DATEN, HP, LENOVO e POSITIVO;
Todos os dispositivos deverão ser idênticos;

Item Descrição Requisito

 

 

3.2. Da Natureza do Objeto da Contratação

3.2.1. Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

3.2.2 Havendo divergências entre as especificações constantes deste Termo de Referência e
aquelas cadastradas no CATMAT informado, prevalece o especificado neste instrumento.

3.2.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
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nº 10.818, de 27 de setembro de 2021;

3.2.4. Será adotado o Sistema de Registro de Preços;

3.2.4.1. A adoção do Sistema de Registro de Preços se justifica em razão da previsão de
aquisição parcelada, por motivos de restrição orçamentária, de modo a que não seja necessário repetir o
esforço da contratação, com os mesmos objetos, no próximo exercício.

3.2.5. Em face da natureza do objeto, o Tribunal será destinatário exclusivo do objeto, não podendo
ser fornecido para outros órgãos, sem/com a divulgação da Intenção de Registro de Preços? (§2º, art. 9º Decreto
nº 11.462/2023).

( ) SIM. Justificativa: ..............................

( x ) NÃO.

3.2.6. Será admitida a adesão à ata de registro de preços a ser celebrada:

( x ) SIM.

( ) NÃO. Justificativa: ..............................

3.2.6.1. Será permitida a adesão à Ata de Registro de Preços, respeitado o limite, por órgão ou
entidade, de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados para o órgão gerenciador e para os
órgãos participantes.

3.2.6.2. O quantitativo adquirido por meio de adesões à ata de registro de preços decorrente
do presente procedimento não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo registrado para cada
item.

3.3. Da Vigência da ARP

3.3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

3.3.1.1. Em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços será renovado o quantitativo
originalmente registrado.

 

3.4. Do Parcelamento e Adjudicação

3.4.1. O objeto está dividido em itens, conforme descrito no item 1.2 deste Termo de Referência.
Em virtude das características técnicas e da disponibilidade do mercado, poderão ser fornecidos por empresas
distintas não sendo recomendável o agrupamento dos itens, nos termos da legislação.

3.4.2. Por se tratar de aquisições de bens comuns, cujo fornecimento não demanda complexidade,
não será admitido consórcio ou subcontratação da solução de TIC, observado o disposto nos arts. 15 e 122 da Lei
Federal n° 14.133, de 2021.

 

 

3.5. Modalidade e Tipo de Licitação

3.5.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA

3.5.2. Será adotado o critério de julgamento pelo menor preço unitário por item.

 

3.6. Critérios de Habilitação

3.6.1. Habilitação jurídica

3.6.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

3.6.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

3.6.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio;

3.6.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

3.6.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
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publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

3.6.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

3.6.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

3.6.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

3.6.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

3.6.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

3.6.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

3.6.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

3.6.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

3.6.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

3.6.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Estadual/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

3.6.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Estadual/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

3.6.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Estadual/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

3.6.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

3.6.3. Qualificação Econômico-Financeira

3.6.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea
“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

3.6.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

3.6.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

3.6.3.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

3.6.3.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

3.6.3.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

3.6.3.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
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3.6.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
capital mínimo de 5 % do valor total estimado da contratação;

3.6.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 65, §1º).

3.6.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

3.7. Qualificação Técnica

3.7.1. Para fins de comprovação de aptidão técnica, a licitante deverá apresentar atestado (s) de
qualificação emitidos por instituições públicas ou privadas, para as quais tenha fornecido ou prestado serviços, com
as seguintes características:

3.7.1.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado que comprove(m) o fornecimento de produtos/serviços de natureza pertinente e em quantidade
equivalente, no mínimo, a 50% da quantidade total referentes ao item pretendido;

3.7.2. O(s) atestado(s) deve(m) ser(em) expedido(s) após a conclusão do contrato ou decorrido, no
mínimo, um ano do início de sua execução.

3.7.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

3.7.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

3.7.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte
à contratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto Contratado, dentre outros
documentos.

 

 

3.8. Critério técnico de aceitação das proposta

3.8.1. A aceitação do item proposto avaliará o seu atendimento aos requisitos técnicos requeridos
neste termo de referência, a partir da documentação técnica disponibilizada pelo fabricante.

 

4. DA EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

4.1.Papéis desempenhados na contratação

4.1.1. Para a execução do contrato,os seguintes papéis e responsabilidades serão assim
distribuídos:

Gestor do Contrato: José Correia do Nascimento
Fiscal Técnico do Contrato: Carlos Henrique Coutinho Rodrigues
Fiscal Administrativo: Ésio Lima Verde Neto

 

4.2. Formas de comunicação e acompanhamento da execução do contrato

4.2.1. Os mecanismos formais de comunicação entre o Contratante e a Contratada, a serem
utilizadas para todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da Solução, são os seguintes:

Correio eletrônico (e-mail);
Ordem de Serviço;
Sistema de abertura de chamados;
Processo administrativo eletrônico (SEI);
Poderão ser acrescidos outros meios de acompanhamento.

 

4.3. Principais marcos e eventos da Execução do contrato

4.3.1. A tabela abaixo foi elaborada com os principais marcos e eventos relevantes que ocorrerão
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durante a execução do contrato:

Etapa Descrição Prazo Atores Artefato Canal

1 Assinatura do contrato
Até 5 (cinco) dias úteis da
convocação para a assinatura do
contrato

DG/Preposto ou
Representante da
Contratada

Contrato
assinado

Sistema
Eletrônico de
Informações
(SEI)

2
Emissão de Ordem de
Fornecimento e envio de
empenho

Após assinatura do contrato Gestor do Contrato

Ordem de
Fornecimento
Nota de
empenho

Sistema
Eletrônico de
Informações
(SEI)

Correio
Eletrônico

3 Entrega do bem
30 (trinta) dias após a
comunicação da emissão da
ordem de fornecimento

Contratada Nota fiscal
Acompanha os
bens entregues

4 Recebimento Provisório No ato do recebimento dos bens Fiscal Técnico Recebimento
Provisório

Sistema
Eletrônico de
Informações
(SEI)

5 Recebimento Definitivo 10 (dez) dias úteis após o
recebimento provisório

Fiscal Técnico Recebimento
Definitivo

Sistema
Eletrônico de
Informações
(SEI)

6 Pagamento Conforme disposto no item "4.9
Forma de Pagamento"

SOF Ordem de
pagamento

Sistema
Eletrônico de
Informações
(SEI)

 

 

4.4. Dinâmica da execução

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

4.4.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

4.4.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

4.4.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

4.4.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

4.4.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

4.4.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

4.4.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

4.4.7.1 O fiscal do contrato manterá histórico de gerenciamento do contrato com todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º);

4.4.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
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4.4.7.3 O fiscal do contrato informará à Seção de Contratos, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

4.4.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente à Secretaria de Administração.

4.4.7.5 Em caso de fornecimento, a Seção de Contratos comunicará ao fiscal do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.

4.4.8 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

4.4.8.1 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando à Seção de Contratos para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

4.4.9. O prazo de entrega será de até 30 (trinta) dias, com início a partir comunicação da
emissão da ordem de fornecimento, na forma que se segue:

4.4.9.1 Entrega em remessa única.

4.4.10. A entrega será no seguinte local / horário: Tribunal Regional Eleitoral do Ceará - Rua Dr.
Pontes Neto, nº 800, Bairro Luciano Cavalcante. Horário de atendimento 08:00 às 14:00; Unidade recebedora:
SATIC - Seção de Ativos de TIC; Telefone de contato: (85) 3453-3810.

4.4.10.1 A data e horário de entrega deve ser acordada previamente com unidade recebedora.

 

ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO OBJETO (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)

4.4.11 O prazo de garantia contratual dos bens, é de 60 (sessenta) meses (legal + complementar)
para notebooks e monitores, 24 (vinte e quatro) meses (legal + complementar) para pendrives e de 12 (doze)
meses (legal + complementar), para os demais itens, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto;

4.4.12 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

4.4.13 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

4.4.14 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

4.4.15 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho
iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

4.4.16 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data da notificação.

4.4.17 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

4.4.18 Decorrido o prazo para reparos e sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado
o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

4.4.19 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma
de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual

 

 

4.5. Instrumentos formais de solicitação do objeto

4.5.1. Serão utilizados os seguintes instrumentos formais de solicitação do objeto:

a. Ordem de fornecimento;
b. Correio Eletrônico;
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4.6. Níveis de Serviços Exigidos (NSE)

4.6.1. Exigência não se aplica ao objeto da contratação

 

4.7. Qualificação Técnica dos Profissionais

4.7.1. Exigência não se aplica ao objeto da contratação

 

4.8. Forma de recebimento provisório/definitivo e qualidade

4.8.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta.

4.8.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na Nota Fiscal, devendo ser substituídos no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

4.8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

4.8.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5
(cinco) dias úteis.

4.8.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

4.8.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

4.8.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

4.8.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

4.9. Forma de Pagamento

LIQUIDAÇÃO

4.9.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

4.9.1.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

4.9.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

4.9.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

4.9.4 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

4.9.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, após o
pagamento, será encaminhado o processo à Secretaria de Administração, ocasião na qual será providenciada sua
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notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

4.9.6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

PRAZO DE PAGAMENTO

4.9.7. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

4.9.8 No caso de atraso do pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis
por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

4.9.9 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP

Onde:
EM = Encargos moratórios devidos;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e
VP = Valor da prestação em atraso.

FORMA DE PAGAMENTO

4.9.10 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado, sob a mesma titularidade.

4.9.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

4.9.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.9.12.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

4.9.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

4.10. Manutenção e Garantia

4.10.1. O prazo de garantia contratual dos bens, é o previsto no item 4.4.11;

4.10.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

4.10.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

4.10.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

4.10.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho
iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

4.10.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação dos bens que apresentarem vício
ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data da notificação.

4.10.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

4.10.8. Decorrido o prazo para reparos e sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado
o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

4.10.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma
de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual
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4.11. Transferência de Conhecimento

4.11.1. Exigência não se aplica ao objeto da contratação

 

4.12. Direitos de Propriedade Intelectual e direitos autorais

4.12.1. Exigência não se aplica ao objeto da contratação

 

4.13. Obrigações do Contratante

4.13.1. São obrigações da Contratante:

a. receber o objeto no prazo e condições aqui estabelecidas;

b. verificar, no prazo fixado, a conformidade do material recebido provisoriamente com as
especificações constantes estabelecidas, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

d. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

e. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos aqui estabelecidos;

 

4.14. Obrigações da Contratada

4.14.1. São obrigações da Contratada:

a. a Contratada deve cumprir todas as obrigações aqui estabelecidas, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto;

b. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
aqui estabelecidos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência, e prazo de garantia ou validade;

c. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

d. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 15(quinze) dias, o objeto com
avarias ou defeitos;

e. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

f. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 

4.15. Estimativa de preços

4.15.1. A estimativa inicial de preços consta dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme item
"1.6.5 Estimativa do Custo Total da Solução Escolhida". A estimativa definitiva, será elaborada por unidade
competende em momento oportuno.

 

4.16. Adequação orçamentária

4.16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

4.16.1.1. A dotação orçamentária será indicada pela Secretaria de Orçamento e Finanças.

 

4.17. Reajustamento

4.17.1. O valor da proposta vencedora será atualizado pelo Índice Nacional de Custo de Tecnologia
da Informação - ICTI ou por índice que venha a substituí-lo, após um ano da data do orçamento estimado (§7º,
artigo 25, Lei nº 14.133/2021).

EDITAL TRE-CE 90070/2026-PREGÃO ELETRÔNICO INCLUINDO ALTERAÇÕES (0001623992)         SEI 2025.0.000015564-0 / pg. 60



4.17.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a
CONTRATADA.

4.18. Sanções Administrativas

4.18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:

a. der causa à inexecução parcial do Contrato;
b. der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à adminitraçâo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. der causa à inexecução total do Contrato;
d. ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato;
f. praticar ato fraudulento na execução do Contrato;
g. comporta-se de modo inidôneo ou cometer farude de qualquer natureza;
h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.

4.18.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

a. advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do Contrato, sempre
que não justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,§ 2º, da Lei nº 14.133/2021);

b. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento); ultrapassado esse limite, poderá
ser caracterizada a inexecução total do objeto;

c. multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o total do contrato pela sua inexecução
parcial e de até 20% (vinte por cento) sobre o total do Contrato, no caso de inexecução total do
objeto;

d. impedimento de licitar e contratar com Administração Pública Federal direta e indireta, por
prazo não superior a 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos itens "b", "c" e
"d" do subitem 4.18.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidades mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);

e. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mímimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos,
quando praticadas as condutas descritas nos itens "e","f", "g" e "h" do subitem 4.18.1 e as
condutas previstas nos itens "b", "c" e "d" do subitem 4.18.1 que justifiquem a imposição de
penalidades mais grave que a sanção prevista na alínea "d" deste subitem (art. 156, § 5º, da
Lei nº 14.133/2021).

4.18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156 § 9º, da Lei 14.133/2021).

4.18.4. Toda as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156 §7º, da Lei nº 14.133/2021).

4.18.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/2021).

4.18.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei
14.133/2021).

4.18.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021):

a. a natureza e a gravidade de infração cometida;
b. peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

4.18.6. O CONTRATANTE deverá, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art.161 da Lei nº 14.133/2021).

4.18.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
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ou contratar são passíveis de reabilitação na forma art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

4.18.8. Os débitos da CONTRATADA para a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros contratos
administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão CONTRATANTE, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26 de 13 de abril de 2022. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito, será
enviada à CONTRATADA GRU, e, caso não haja o pagamento no prazo estipulado, o valor devido será objeto de
inscrição em Dívida Ativa da União, cobrado com base na Lei nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo
Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM), ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

 

 

5. REQUISITOS TÉCNICOS

5.1. Detalhamento das características técnicas do objeto:

5.1.1 Os requisitos e as características técnicas do objeto foram elencadas no estudos
técnicos preliminares, conforme item "1.3.2 Requisitos Funcionais"

5.2. Procedimentos de recebimento dos objetos contratados:

a. O recebimento provisório e definitivo será conduzido pela SATIC
1. O recebimento provisório acontece no ato da entrega dos objetos contratados

mediante a verificação da quantidade de itens recebida e confrontada com a
quantidade contratada e o documento fiscal. Havendo divergêrcia, será relatado;

2. O recebimento definitivo será dado após a realização de inspeção e avaliação dos
bens recebidos, por amostragem, momento no qual se confrontarão os aspectos
dos bens recebidos com o requerido neste Termo de Referência, respeitado o prazo
de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório.

1. Havendo divergência, a empresa será notificada a sanar as irregularidade
constadas no prazo de 15 (quinze) dias;

2. Estando em conformidade, será elaborado o Termo de Recebimento
Definitivo.

 

6. ASSINATURAS

 

(Assinado eletronicamente)

José Correia do Nascimento

Coordenador de Infraestrutura de TIC

Integrante Demandante

 

(Assinado eletronicamente)

Alexandre Monteiro Paulo

Técnico Judiciário

Integrante Técnico

 

(Assinado eletronicamente)

Flávio Moreira de Oliveira

Chefe da SESAT

Integrante Técnico

 

(Assinado eletronicamente)

Carlos Henrique Coutinho Rodrigues

Chefe da SATIC
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Integrante Técnico

 

(Assinado eletronicamente)

Carlos Eduardo Mendes da Silveira

Chefe da REDES

Integrante Técnico

 

(Assinado eletronicamente)

Rafael Veras Paz

Técnico Judiciário

Integrante Administrativo

 

7. APROVAÇÃO

 

De acordo

(Assinado eletronicamente)

Francisco Naftali Aires Pedrosa

Secretário de TIC
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90070/2026 - TRE/CE

ANEXO 3 - ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - ETP

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO

(Descrição da Necessidade (art. 18, §1º, inciso I, Lei nº 14.133/2021)

O Tribunal Regional Eleitoral do Ceará conta com um parque de equipamentos de TIC
disponibilizado aos usuários internos bastante envelhecido. Temos estações de trabalho com até 11 (onze) anos
de uso, equipamentos de telefonia IP que já não atendem a diversos requisitos de rede, déficit no atendimento a
demandas de segundos monitores, necessidades de melhor prover a comunicação entre unidades remotas e
sede/público externo, em razão da falta de webcams, e por fim a necessidade de manter os equipamentos seguros
com a dispoinibilização de nobreaks e estabilizadores.

Este cenário nos traz diversos problemas associados ao serviço de suporte técnico prestado por
esta Unidade e, em última instância, a queda de produtividade dos servidores, magistrados, terceirizados e
estagiários que utilizam-se dessas ferramentas.

Busca-se com o presente estudo e futura contratação, portanto, aprimorar a prestação do serviço
ofertado aos diversos usuários dos serviços de TIC, cujo desdobramento reverbera no aprimoramento da prestação
jurisdicional.

Os benefícios esperados com a contratação são a oferta de equipamentos de TIC adequados às
demandas dos usuários; a maior disponibilidade de recursos e a melhoria da produtividade nos serviços prestados.

 

1.2 IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA NO PLANO DE CONTRATAÇÕES DE STIC

(Previsão no Plano de Anual de Contratações (art. 18, §1º, inciso II)

A contratação, objeto do presente estudo, está prevista no Plano de Contratações Anual - Ano
2026, que fundamenta a proposta orçamentária de 2026 alinhada aos planos de ações descritos no item 5 do
Documento de Oficialização da demanda.

Telefones IP – Inclusão aprovada no PCA 2026, pelo Comitê de aquisições (Doc.
0001334433);
Notebooks – Item 7 do PCA 2026
Webcams com microfone – Item 24 do PCA 2026;
Monitores 23,8" ou superior – Item 8 do PCA 2026;
Estabilizadores 1.000VA – Item 11 do PCA 2026;
No-breaks 700VA – Item 9 do PCA 2026;
Memórias flash tipo USB (pendrives) - Inclusão aprovada no PCA 2026, pelo Comitê de
aquisições (Doc. 0001448401);

1.2.1. Alinhamento da Solução

A contratação se perfila aos objetivos estabelecidos no Planejamento Estratégico Institucional
(Resolução nº 793, de 17 de novembro de 2020), em especial no apoio ao alcance do Macrodesafio "Agilidade e
Produtividade na Prestação Jurisdicional", com os indicadores "Taxa de congestionamento líquida (TCL), exceto
execuções fiscais", "Índice de atendimento à demanda (IAD)" e "Tempo de tramitação dos processos pendentes
líquidos". Se alinha ainda ao Macrodesafio "Fortalecimento da Estratégia Nacional de TIC e de Proteção de
Dados", com os indicadores "IGovTIC-JUD" e "Percentual de casos eletrônicos sobre o acervo total".

 

1.3 CARACTERIZAÇÃO DA DEMANDA

(Requisitos da Contratação (art. 18, §1º, inciso III)

1.3.1 Definição e Especificação das Necessidades

As necessidades de negócio e tecnológicas a serem atendidas neste processo são:

Oferecer um desempenho computacional adequado aos aplicativos utilizados para realização
de tarefas do dia a dia, ferramentas de escritório como editores de texto, planilhas e uso
regular em videoconferências, uso de sistemas administrativos e eleitorais, dentre outras
atividades;
Maximizar a eficiência energética dos recursos computacionais;
Oferecer compatibilidade tecnológica;
Observar os requisitos ambientais;
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Garantir segurança do usuário contra incidentes elétricos e combustão dos materiais elétricos.

1.3.2 Requisitos Funcionais

A tabela abaixo lista requisitos técnicos funcionais indispensáveis à solução com suas respectivas
justificativas:

Item Requisito Justificativa

Notebooks

 

Processador Intel
I5, ou equivalente
AMD
Memória principal
(RAM) de 16GB
Notebooks de 14
polegadas ou
superior
Windows 11
Professional
Módulo TPM
(Trusted Platform
Module) versão 2.0
Garantia de 5 anos
on-site
Deverá possuir 1
(uma) interface de
rede Wireless e
interface de rede
cabeada

 

 

Atendimento à
recomendação de uso
da ferramenta de
gerenciamento da
biometria (Griaule
BCC x64)
Atendimento à
demanda de uso dos
kits biométricos
Atendendo a demanda
de uso do sistemas
administrativos
Suporte, segurança e
compatibilidade com a
versão atual dos kits
biométricos (Kit 2024)
Requisitos Windows
11 e sistemas
eleitorais
Suporte ao longo de
sua vida útil
Conectividade em
cenários diversos
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Monitores

 

Tela de LED de
23,8 polegadas ou
superior
Resolução mínima
de 1920 x 1080
(full HD), taxa de
atualiação de 60Hz
e taxa de resposta
de até 6ms
Conexões de
entrada VGA,
HDMI, DisplayPort,
USB 3.0 e USB-
B(hub)
Os monitores
devem possuir
garantia por um
período mínimo de
60 (sessenta)
meses on-site
Deve possuir
tecnologias de
Baixa Luz Azul e
Flicker-Free
Deve incluir todos
os cabos (energia
e vídeo)
Ajustes de altura,
inclinação e
rotação
Alimentação 100-
240 V, 50-60Hz

 

 

Configuração mínima
para visualização
adequada e conforto
dos usuários
Conectividade em
cenários diversos
Suporte ao longo da
vida útil do
equipamento

 

O protocolo SIP 2.0 (RFC
3261) é o padrão universal
para comunicação VoIP,
sendo exigido para garantir
compatibilidade com os
servidores SIP já instalados
ou que venham a ser
adotados. O suporte a no
mínimo 2 (duas) contas SIP
simultâneas é necessário para
atender usuários que operam
com ramais distintos, como
linha direta e linha de grupo,
sem necessidade de
equipamentos adicionais.
A presença de display gráfico
com iluminação de fundo é
requisito essencial para a
usabilidade do equipamento.
A visualização de nome e
número do chamador, status
das linhas e menus de
configuração é condição
mínima para operação
eficiente em ambiente
corporativo, reduzindo erros
de discagem e agilizando o
atendimento.

Item Requisito Justificativa
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Telefone IP

 
 
 

Protocolo SIP 2.0 e
suporte a 2 Contas
SIP Simultâneas;
Display Gráfico
com Backlight;
Interfaces Gigabit
Ethernet com
Bridge;
Alimentação PoE e
Fonte Bivolt
Capacidade de
Configuração e
Gerenciamento
Remoto;
Protocolos de Rede
Avançados (VLAN,
IPv6, QoS);
Suporte aos
protocolos LLDP
(IEEE 802.1AB) e
LLDP-MED;
Segurança: TLS,
SRTP, HTTPS e
IEEE 802.1X;
Qualidade de
Serviço (QoS):
suporte a
DiffServ/DSCP
(Layer 3) e IEEE
802.1p (Layer 2);
Áudio HD e
Codecs;
Suporte a DTMF,
Teclas e Funções
Essenciais;
Provisionamento
Automático via
HTTP, HTTPS,
FTP ou TFTP;
Conformidade,
Homologação e
Garantia: A
exigência de
homologação

A especificação de interfaces
10/100/1000 Base-T (Gigabit)
justifica-se pelo fato de nossa
infraestruturas de rede operar
em velocidades Gigabit,
evitando que o terminal seja
um gargalo na rede. O switch
interno com encadeamento
(bridge) elimina a necessidade
de pontos de rede adicionais,
permitindo que o computador
do usuário seja conectado ao
terminal, racionalizando a
infraestrutura física.
O suporte ao padrão IEEE
802.3af (PoE) permite a
alimentação do terminal
diretamente pelo cabo de
rede, eliminando a
necessidade de tomadas
dedicadas próximas ao ponto
de rede, simplificando a
instalação e possibilitando o
gerenciamento centralizado da
energia.
A capacidade de configuração
remota via interface web,
atualização de firmware pela
rede e importação/exportação
de configurações é requisito
indispensável para a gestão
eficiente de um parque de
terminais em escala
corporativa, reduzindo
deslocamentos técnicos e
minimizando o tempo de
manutenção.
O suporte a VLAN IEEE
802.1Q é necessário para a
segregação do tráfego de voz
em rede dedicada, seguindo
boas práticas de segmentação
de rede. O suporte a IPv6
assegura compatibilidade
futura com infraestruturas que
já adotam ou adotarão este
protocolo. O suporte a DHCP,
IP estático, PPPoE, DNS e
NTP garante flexibilidade de
implantação em diferentes
ambientes.
O suporte aos protocolos
LLDP (IEEE 802.1AB) e
LLDP-MED permite a
descoberta automática do
terminal pela infraestrutura de
rede e a configuração
automática de parâmetros
como VLAN de voz e
priorização de tráfego,
reduzindo erros de
configuração manual e
agilizando o processo de
implantação.
A criptografia da sinalização
SIP via TLS e da mídia via
SRTP é requisito fundamental
para ambientes corporativos,
prevenindo a interceptação de
chamadas e o roubo de
credenciais. O acesso à
interface de gerenciamento via
HTTPS protege as
configurações do

Item Requisito Justificativa
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válida da ANATEL
assegura
conformidade com
a legislação
brasileira de
telecomunicações.
A garantia mínima
de 12 meses e a
comprovação de
que o equipamento
está em linha de
produção ativa
protegem o
investimento
público,
assegurando
assistência técnica
e fornecimento de
peças durante o
período de uso.

 

equipamento. O suporte ao
padrão IEEE 802.1X com
métodos EAP (MD5, TLS,
PEAP, TTLS) integra o
terminal à infraestrutura de
controle de acesso à rede
(NAC) já utilizados no tribubal,
impedindo a conexão de
dispositivos não autorizados.
O recurso de Pass-through
EAPOL é tecnicamente
necessário para que o
computador conectado à porta
bridge do terminal também
passe pelo processo de
autenticação 802.1X de forma
independente, mantendo a
integridade do controle de
acesso sem exigir
infraestrutura adicional.
O suporte a DiffServ/DSCP
(Layer 3) e IEEE 802.1p
(Layer 2) é indispensável para
a priorização do tráfego de
voz em relação a outros fluxos
de dados na rede, garantindo
a qualidade das chamadas
(baixa latência e jitter) mesmo
em condições de
congestionamento.
A exigência de viva-voz full
duplex e áudio em alta
definição (HD Voice) visa
garantir conforto e
produtividade nas
comunicações. O suporte aos
codecs G.711, G.729 A/B,
G.722 e Opus assegura
interoperabilidade com
diferentes plataformas e
adaptabilidade a condições
variadas de largura de banda,
incluindo compressão para
links mais restritivos.
O suporte a DTMF nos modos
In-band, RFC2833 e SIP INFO
garante compatibilidade com
sistemas de URA
(atendimento automático) e
serviços que exigem
tonalização. As teclas físicas
de volume, mute com
indicação visual, Flash, Redial
e acesso ao correio de voz
são funcionalidades mínimas
esperadas em terminais de
uso corporativo.
A capacidade de
provisionamento automático
via HTTP, HTTPS, FTP ou
TFTP é requisito operacional
para implantações em larga
escala, permitindo a
configuração automática dos
terminais ao serem
conectados à rede, sem
intervenção manual por
equipamento. O suporte a
reset e reinicialização remotos
complementa o
gerenciamento centralizado do
parque.
 

Item Requisito Justificativa
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Webcam
com
microfone

 

Resolução de
vídeo de 1920 x
1080 (full HD) e
auto-foco
Taxa de quadros
de 30 FPS
Conexão de
Entrada USB-A
Plug and Play
Fixação do
aparelho no
monitor
Microfone com
redução de ruídos
As webcams
devem possuir
garantia por um
período mínimo de
12 meses on-site

 

 

Configuração mínima
para utilização
adequada e conforto
dos usuários
Conectividade em
cenários diversos
Configuração para
visualização
adequada, ergonomia
e conforto dos
usuários
Suporte ao longo da
vida útil do
equipamento

 

Estabilizador
1000VA

 

Microprocessado
com potência de
1000VA/500W ou
superior
Tensão de entrada
bivolt (110V/220V)
e tensão de saída
110V
Dispor de 4 a 6
tomadas aterradas
padrão NBR 14136
Proteção eletrônica
com
autodesligamento
por subtensão,
sobretensão,
sobrecarga, curto-
circuito e
sobretemperatura e
Filtro de Linha
EMI/RFI
Garantia mínima
de 12 meses on-
site
Fast RMS e
seleção automática
de rede
Frequência de
operação mínima
de 60Hz
Gabinete metálico
ou em plástico anti
chama

 

 

Configuração mínima
para utilização
adequada nas
impressoras laser
Utilização por vários
equipamentos
Segurança e
integridade de
equipamentos e
usuários
Suporte ao longo da
vida útil do
equipamento
Segurança contra
incêndio

 

Item Requisito Justificativa
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Nobreak
700VA

 

Microprocessado
com potência de
700VA/350W ou
superior
Tensão de entrada
bivolt (110V/220V)
e tensão de saída
110V
Dispor de 4 a 6
tomadas aterradas
padrão NBR 14136
Tempo mínimo de
autonomia quando
houver queda de
energia 30 minutos
com carga nominal
Proteção contra
sobrecarga,
subtensão, queda
de rede, curto-
circuito, surtos,
sobreaquecimento
e Filtro de Linha
EMI/RFI
Garantia mínima
de 12 meses on-
site
Gabinete metálico
ou em plástico anti
chama

 

 

Configuração mínima
para utilização
adequada nos
diversos equipamentos
Utilização por vários
equipamentos
Segurança e
integridade de
equipamentos e
usuários
Suporte ao longo da
vida útil do
equipamento

Segurança
contra incêndio

 

Dispositivo de
armazenamento
em memória flash
com conector USB
3.0, ou superior, do
tipo pen drive;
Capacidade de
armazenamento de
no mínimo 32
Gigabytes;
Implementar
padrão USB 3.0,
ou superior,
compatível com
padrão USB 2.0;
Possuir conector
USB tipo A macho,
com estrutura
metálica de
proteção aos
contatos do
conector;
Estrutura
emborrachada,
metálica ou
plástica, com alça

Item Requisito Justificativa
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Memórias
flash tipo
USB
(pendrives)
32GB

para fixação em
chaveiro;
Deverá suportar
operação em
temperaturas de
até 45º C;
Possuir conexão
“plug& play” sem a
necessidade de
instalação de
drivers ou
programas para
seu
reconhecimento,
como mídia
removível, nos
sistemas
operacionais
Windows 10 e 11,
Mac OS X e Linux;
Deverá funcionar
sem necessidade
do uso de cabos,
fonte de
alimentação,
bateria ou qualquer
outro acessório
externo;
Cada dispositivo
deverá possuir
número serial
individual único,
distinto dos demais
dispositivos,
gravado na
memória da sua
controladora,
identificado
atravésdo campo
SerialNumber;
Todos os
dispositivos
deverão ser do
mesmo fabricante
e modelo,
produzidos em uma
mesma linha de
montagem, com
controladores e
memórias
flashidênticos;
Todos os
dispositivos
deverão ser
identificados
através dos
campos idVendor e
idProduct, na
memória da
controladora;
Os dispositivos
deverão seguir as
definições
estabelecidas para

 

Demanda da Seção de
Almoxarifado,
conforme processo
2026.0.000010443-0

 

Item Requisito Justificativa
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o padrão USB,
descritas pela USB
Implementers
Forum;
O dispositivo
deverá possuir
garantia total de no
mínimo 24 meses;
O dispositivo
devera ́ ser
reconhecido como
unidade de
inicialização pela
BIOS e UEFI dos
principais
microcomputadores
de mercado,
devendo ser
compatível,no
mínimo, com
equipamentos dos
fabricantes
DATEN, HP,
LENOVO e
POSITIVO;
Todos os
dispositivos
deverão ser
idênticos;

 

Item Requisito Justificativa

 

1.3.3 Aderência a padrões e modelos

Não aplicável ao objeto da contratação.

 

1.4 ATENDIMENTO DA DEMANDA
1.4.1 Portal do Software Público Brasileiro

Não aplicável ao objeto da contratação.

 

1.4.2 Soluções de TIC

(Levantamento de Mercado (art. 18, §1º, inciso V))

Considerando a necessidade apontada no item 1, foi realizada análise de possíveis soluções junto
ao mercado, objetivando atender a necessidade posta, de forma que são possíveis dois caminhos:

Hardware como serviço (locação);
Aquisição de equipamentos.

A primeira solução, cujo formato é o de hardware como serviço, a contratada fornece o
equipamento em troca de uma remuneração mensal. Além da disponibilização do ativo, serviços relacionados
estão disponíveis, como por exemplo: instalação, desinstalação, manutenção e substituição. Se a concepção da
contratação permitir, é possível garantir escalabilidade, o que nos garantiria a disponibilização de equipamentos
apenas em momentos de pico de uso, como no final do prazo de alistamento e outras datas do calendário eleitoral.

A segunda solução, que é o modelo largamente utilizado pela Justiça Eleitoral, é a aquisição dos
equipamentos. Os serviços que tangenciam a aquisição de equipamentos de TIC são prestados por empresa de
suporte técnico após a expiração da garantia on-site, que tem dentre outras atribuições a manutenção desses
ativos. A vantagem da aquisição está relacionada a custos, vez que, se distribuirmos o custo de aquisição ao longo
da vida útil do equipamento, teremos um valor mensal por equipamentos bastante baixo em relação ao outro
modelo de contratação. Além disso, esses equipamentos costumam funcionar bem além da sua vida útil
programada.
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Já em relação à escalabilidade, há a necessidade de manter uma reserva técnica suficiente para
atendimentos às demandas de pico, principalmente às relacionadas às eleições.

Não obtemos nenhuma resposta de empresa interessada na locação dos telefones IP, Webcams,
estabilizadores e no-breaks provavelmente por causa do baixo preço desses equipamentos.

 

1.4.3 Contratações Públicas Similares

No trabalho de pesquisa realizado pela equipe de contratação, para os itens demandados, a
solução comumente encontrada foi a aquisição. Desta forma, para os itens cuja locação é comum no mercado, foi
feita a análise considerando esta abordagem, Nos demais casos, considerando não se ter encontrado solução
alternativa, foi considerada apenas a possibilidade de aquisição.

 

1.4.4 Soluções similares em outros órgãos

As soluções contratadas para demandas similares foram, no caso de notebooks e monitores, a
locação e a aquisição. Para os demais itens, a prática comum é a da aquisição.

 

1.4.5 Modelos de Aquisição/Prestação do Serviço

Não aplicável ao objeto da contratação em razão do mencionado nos itens 1.4.3 e 1.4.4

 

1.4.6 Capacidade e alternativas do mercado de TIC

(Análise das Soluções Possíveis)

Notebooks

SOLUÇÃO 01 Locação de equipamentos

FORNECEDOR Allugator serviços digitais LTDA e Tecnovetti
soluções em TI

VALOR ESTIMADO

Custo médio mensal por equipamento: R$
266,45
Custo de 1 equipamento por 5 anos (tempo de
vida): R$ 15.987,00
Custo de 152 máquinas por 5 anos (tempo de
vida): R$ 2.430.024,00
Valor Médio Total Estimado R$ 2.430.024,00 *

PREÇO ÚLTIMA
CONTRATAÇÃO

-

OBSERVAÇÕES

Foi considerado o tempo de vida de 5 (cinco)
anos para os equipamentos, como forma de
uniformizar os custos e tornar possível a
comparação com outros modelos de contratação.

 

SOLUÇÃO 02 Aquisição de equipamentos

FORNECEDOR
Ultron Comercio e Serviço de Tecnologia
Insight Tecnologia da Informacao Ltda
Lenovo Tecnologia Brasil Ltda

VALOR ESTIMADO

Custo Unitário Médio por equipamento: R$
6.640,32
Custo Médio de 152 máquinas por 5 anos (tempo
de vida): R$ 1.009.328,64
Valor Médio Total Estimado R$ 1.009.328,64 *

PREÇO ÚLTIMA
CONTRATAÇÃO

-

OBSERVAÇÕES -

 

Monitores

SOLUÇÃO 01 Locação de equipamentos
FORNECEDOR Líder notebooks com. e serv. LTDA e Destak informática
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VALOR ESTIMADO

Custo médio mensal por equipamento: R$ 35,00
Custo de 1 equipamento por 5 anos (tempo de vida): R$ 2.100,00
Custo de 204 máquinas por 5 anos (tempo de vida): R$ 428.400,00
Valor Médio Total Estimado R$ 428.400,00 *

PREÇO ÚLTIMA
CONTRATAÇÃO

-

OBSERVAÇÕES
Foi considerado o tempo de vida de 5 (cinco) anos para os
equipamentos, como forma de uniformizar os custos e tornar possível a
comparação com outros modelos de contratação.

SOLUÇÃO 01 Locação de equipamentos

 

SOLUÇÃO 02 Aquisição de equipamentos

FORNECEDOR
Labutar Distr. e Prestadora de Servico Ltda
Samsung Eletrônica da Amazônia Ltda
Lenovo Tecnologia Brasil Ltda

VALOR ESTIMADO
Custo Unitário Médio por equipamento: R$ 665,28
Custo Médio de 204 máquinas por 5 anos (tempo de vida): R$
135.717,12
Valor Médio Total Estimado R$ 135.717,12 *

PREÇO ÚLTIMA
CONTRATAÇÃO

-

OBSERVAÇÕES -

 

Telefones VoIP

SOLUÇÃO 01 Aquisição de equipamentos

FORNECEDOR

Phonoway Servicos Ltda - Edital 90002/2026 - USP - R$ 330,00
4IP Tecnologia Ltda - Contratação Direta nº 3/2026 - Codevasf - R$
599,99
WCA Digital Maquinas Ltda EPP - Contratação Direta nº
DV1234/2025 - Sec. Turismo Segipe - R$ 343,67
Preço Unitário Médio - R$ 424,55

VALOR ESTIMADO R$ 120.572,20 *

PREÇO ÚLTIMA
CONTRATAÇÃO

-

OBSERVAÇÕES -

 

Webcam com microfone

SOLUÇÃO 01 Aquisição de equipamentos

FORNECEDOR

Edson Ribeiro Cerqueira - PE 10/2025 - Polícia Militar da Bahia - R$
246,89
Tecno Industria e Comercio de Computadores Ltda - Embrapa
Maranhão - Contratação Direta nº 6/2026 - R$ 334,00
Whale Electronics Industria e Comercio Ltda - Defensoria Pública do
Estado do Mato Grosso - Edital nº 90005/2026 - R$ 157,00
Preço Unitário Médio - R$ 245,96

VALOR ESTIMADO R$ 75.755,68 *

PREÇO ÚLTIMA
CONTRATAÇÃO

-

OBSERVAÇÕES -

 

Estabilizador 1000VA

SOLUÇÃO 01 Aquisição de equipamentos
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FORNECEDOR

Gisele dos Santos Chaves Figueredo - Prefeitura Municipal de
Iraquara - PE 018/2024 - R$ 284,80
Eco Distribuidora Ltda - Secretaria Municipal de Administração e
Planejamento de Carutapera - PE 05/2026 - R$ 425,00
High Level Comercial Ltda - Autarquia Educacional do Vale do São
Francisco – AEVSF - PE 91/2025 - R$ 210,00
Preço Unitário Médio - R$ 306,60

VALOR ESTIMADO R$ 71.131,20 *

PREÇO ÚLTIMA
CONTRATAÇÃO

-

OBSERVAÇÕES -

SOLUÇÃO 01 Aquisição de equipamentos

 

Nobreak 700VA

SOLUÇÃO 01 Aquisição de equipamentos

FORNECEDOR

Belpara Comercial - ADEPARÁ - ARP nº 006/2024 - R$ 541,68
Mega Equipamentos e Suprimentos de Informatica Ltda - Prefeitura de
Igarapé-Açu - PE Nº 9/2025-024-SRP R$ 414,98
Eco Distribuidora Ltda - Secretaria Municipal de Administração e
Planejamento Carutapera - PE 05/2026 - R$ 635,00
Preço Unitário Médio - R$ 530,55

VALOR ESTIMADO R$ 112.476,60 *

PREÇO ÚLTIMA
CONTRATAÇÃO

-

OBSERVAÇÕES -

 

Memórias flash tipo USB (pendrives) 32GB

SOLUÇÃO 01 Aquisição de equipamentos

FORNECEDOR

Pregão Eletrônico 000207/2025 - Prefeitura Municipal de Campo
Novo do Parecis; R$ 34,80
Pregão Eletrônico 000006/2026 Serviço Autônomo Municipal de Água
e Esgoto - SAMAE / MT R$ 47,00
Pregão Eletrônico 000003/2026 - Consórcio Intermunicipal de Saúde -
CONIMS; 41,31
Preço Unitário Médio - R$ R$ 41,04

VALOR ESTIMADO R$ 13.871,52** (338 unidades)

PREÇO ÚLTIMA
CONTRATAÇÃO

-

OBSERVAÇÕES -

* Os valores estimados consideram as quantidades mínimas(tabela item 1.6.4), a serem adquiridas,
conforme quantitativo previsto no PCA 2026.

** Os valores estimados consideram as quantidades mínimas (tabela item 1.6.4), a serem
adquiridas, conforme quantitativo previsto no processo .2026.0.000010443-0

 

1.4.7 Contratações correlatas e/ou interdependentes

(Contratações Correlatas e/ou Interdependentes (art. 18, §1º, inciso XI))

Existem contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade da demanda?

( x ) Não.

( ) Sim. < citar o número do processo SEI e a justificativa da correlação ou interdependência.
>

 

 

1.4.8 Providências a Serem Adotadas pela Administração Previamente à Celebração do Contrato
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(Providências a Serem Adotadas pela Administração Previamente à Celebração do Contrato (art. 18, §1º,
inciso X))

 

Serão necessárias adequações de infraestrutura física ou tecnológica, de espaço físico, de logística
ou outras providências pertinentes, no ambiente para a execução do objeto da contratação?

( x ) Não. A contratação não demandará qualquer alteração no ambiente.

( ) Sim. < especificar adequações necessárias >

 

Será necessária a capacitação de servidor para a execução contratual?

( x ) Não.

( ) Sim. A capacitação será realizada pela Contratada, sendo que a capacitação compõe obrigação
contratual a ser prevista no respectivo Termo de Referência.

( ) Sim. A capacitação deverá ser providenciada pela Administração. < especificar tipo de
capacitação, prazo e a quem cabe providenciar >

 

1.6 ESCOLHA E JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO

(Justificativa Técnica e Econômica da Escolha da Solução a Contratar (art. 18, §1º, inciso V))
1.6.1 Descrição da Solução Escolhida

A solução recomendada, conforme demonstrado ao longo do presente estudo, é a aquisição de
todos os equipamentos incluindo a contratação de serviço de assistência técnica on-site. A vantagem financeira
desta modalidade é fator decisivo para a escolha da solução.

As duas possíveis soluções atendem, do ponto de vista técnico, as necessidades trazidas no
presente estudo. Desta forma, a escolha será orientada pelo aspecto econômico. Como levantado no item 5.1, a
solução de hardware (notebooks e monitores) como serviço tem um custo de R$ 2.858.424,00 pelo período de 5
anos. Já aquisição desses equipamentos, com previsão de vida útil de 5 anos tem um custo total médio de R$
1.145.045,76. Desta forma, observados os princípios da administração, a opção 2, aquisição de equipamentos,
mostra-se muito mais viável economicamente.

1.6.2 Benefícios Esperados

Espera-se, com a contratação, alcançar os seguintes benefícios:

Melhoria na eficácia, possibilitando melhores condições oas usuários de TIC de atingimento
dos objetivos institucionais deste Regional;
Contribuir com o aumento da eficiência, garantindo infraestrutra que garante as melhores
condições para que os usuários de TIC façam suas entregas com maior qualidade,
competência, excelência;
Fomentar a economicidade, através da melhoria da eficácia;
Prover um ambiente padronizado, garantindo melhor aproveitamento dos recursos
empregados, independente do local onde as tarafas são realizadas.

1.6.3 Resultados Esperados

(Economicidade e melhor aproveitamento de recursos humanos/materiais/financeiros (art. 18, §1º, inciso
IX))

Como resultados pretendidos elencamos:

Melhoria da eficiência na execução de tarefas por parte do público usuário de recursos de TIC,
e o consequente melhor aproveitamento dos recursos humanos;
Menor tempo de resposta no atendimento às demandas de suporte de TIC(ANS);
Diminuição no consumo elétrico (equipamentos mais modernos elétrica e tecnologicamente);
 

1.6.4 Relação entre a Demanda Prevista e a quantidade de bens e/ou serviços Contratados

(Estimativas das Quantidades (art. 18, §1º, inciso IV))

A demanda prevista para aquisição imediata objetiva atender levantamento das necessidades
atuais, seja na substituição de equipamentos em razão de defeito ou fim da vida útil, a partir de trabalho elaborado
pela unidade técnica SATIC, respeitada a previsão orçamentário, conforme o planejamento de contratações de
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TIC. A demanda prevista para eventual aquisição futura visa preservar necessidades de crescimento da demanda
unida à necessidade de restabelecimento de reserva técnica.

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE QUANTIDADE
MÍNIMA

QUANTIDADE
MÁXIMA

1 Notebook 462904 Unidade 152 228

2 Monitor 23,8” 626432 Unidade 204 306

3 Telefone IP 618994 Unidade 284 426

4 Webcam com
microfone

620108 Unidade 308 462

5 Estabilizador 1000VA 633868 Unidade 222 333

6 No-break 700VA 330019 Unidade 212 318

7
Memórias flash tipo
USB (pendrives)
32GB

612258 Unidade 338 338

 

1.6.4.1 Metodologia de Apuração dos Quantitativos

Os números apurados têm por base a necessidade de substituição de equipamentos inservíveis,
obsoletos ou que já extrapolaram sua vida útil nas zonas eleitorais e na sede do Tribunal:

Os Notebooks novos substituirão, conforme orientação da CGovTIC e a portaria conjunta nº 1, de 2
de fevereiro de 2026, os notebooks das zonas eleitorais (109 unidades) e os da Unidade Móvel (9 unidades).
Destinam-se, também, às salas de treinamentos (20 unidades) e acrescentam-se mais 10% a título de reserva
técnica, totalizando 152 unidades a serem adquiridas.

Os Monitores serão destinados, conforme orientação da CgovTIC e a portaria conjunta nº 1, de 2
de fevereiro de 2026, a prover segunda tela para chefes e assistentes em cada zona eleitoral (218 unidades) e
sede (266 unidades), totalizando 484 unidades mas, subtraindo 300 unidades que serão substituídas pelos novos
conjuntos de CPUs e monitores comprados recentemente e acrescentando mais 10% a título de reserva técnica,
chega-se a quantidade de 204 a serem adquiridas.

Os Telefones IP serão destinados, conforme orientação da CGovTIC e a portaria conjunta nº 1, de
2 de fevereiro de 2026, a suprir a necessidade das zonas eleitorais (124 unidades de acordo com a portaria) e
mais um equipamento para cada unidade da sede (133 unidades) e acrescentam-se mais 10% a título de reserva
técnica, totalizando 284 unidades a serem adquiridas.

As Webcams serão destinadas, conforme orientação da CGovTIC e a portaria conjunta nº 1, de 2
de fevereiro de 2026, a prover dois equipamentos novos para cada zona eleitoral (218 unidades) e mais um
equipamento para cada unidade da sede (133 unidades) para utilização em cursos e sistemas como o teams.
Subtraindo 73 equipamentos mais antigos lotados nas zonas que serão aproveitados na sede e acrescentando
mais 10% a título de reserva técnica, totaliza 308 unidades a serem adquiridas.

Os Estabilizadores serão destinados, conforme orientação da CGovTIC e a portaria conjunta nº 1,
de 2 de fevereiro de 2026, a substituição de dois equipamentos em cada zona eleitoral do interior e um
equipamento em cada zona eleitoral da capital (201 unidades), mais um equipamento em cada PIEL (36 unidades)
e mais uma unidade para cada posto de atendimento (15 unidades), totalizando 252 unidades mas, subtraindo 50
unidades a serem adquiridas com a adesão a ARP do SEI nº 2025.0.000021459-0 e acrescentando mais 10% a
título de reserva técnica, totaliza 222 unidades a serem adquiridas neste processo. Os estabilizadores são
indispensáveis para ligação das impressoras laser e a substituição dos antigos equipamentos visa aumentar a
segurança e minimizar o constante trânsito via Correios para manutenção.

Os No-breaks serão destinados, conforme orientação da CgovTIC e a portaria conjunta nº 1, de 2
de fevereiro de 2026, a substituição de dois equipamentos para cada zona eleitoral do interior (184 unidades) para
utilização nos micros dos chefes de cartório e switchs e mais um equipamento para os CFTVs instalados (10
unidades), acrescentando mais 10% a título de reserva técnica, totaliza 212 unidades a serem adquiridas A
substituição dos antigos equipamentos visa aumentar a segurança e minimizar o constante trânsito via Correios
para manutenção.

Os pendrives seão destinados a demanda da Seção de Almoxarifado, conforme processo
2026.0.000010443-0.

A fim de respeitar o limite orçamentário referente ao presente exercício, outros equipamentos
devem ser substituídos em nova contratação que deve incluir outros recursos tecnológicos de uso comum, a ser
encaminhada no próximo exercício, conforme diretivas do colegiado responsável.
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1.6.5 Estimativa do Custo Total da Solução Escolhida

(Estimativa do Valor da Contratação (art. 18, §1º, inciso VI))

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

PREÇO
MÉDIO

VALOR
TOTAL

1 Notebook Unidade 152 R$
6.640,32

R$
1.009.328,64

2 Monitor 23,8" Unidade 204 R$
665,28

R$
135.717,12

3 Telefone IP Unidade 284 R$
424,55

R$
120.572,20

4 Webcam com microfone Unidade 308 R$
245,96

R$
75.755,68

5 Estabilizador 1000VA Unidade 222 R$
306,60

R$
68.065,20

6 Nobreak 700VA Unidade 212 R$
530,55

R$
112.476,60

7 Memórias flash tipo USB
(pendrives) 32GB

Unidade 338 R$ 41,04 R$
13.871,52

 TOTAL -   R$
1.535.786,96

 

1.7 DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

(Declaração de Viabilidade da Contratação (art. 18, §1º, inciso XIII))

O presente estudo técnico preliminar evidencia que a contratação da solução descrita no item
"1.6.1 Descrição da Solução Escolhida" se mostra tecnicamente viável e fundamentadamente necessária. Diante
do exposto, esta equipe de planejamento DECLARA SER VIÁVEL a contratação pretendida.

 

 

(Assinado eletronicamente)
José Correia do Nascimento

Coordenador de Infraestrutura de TIC
Integrante Demandante

 
(Assinado eletronicamente)
Alexandre Monteiro Paulo

Técnico Judiciário
Integrante Técnico

 
(Assinado eletronicamente)
Flávio Moreira de Oliveira

Chefe da SESAT
Integrante Técnico

 
 

(Assinado eletronicamente)
Carlos Henrique Coutinho Rodrigues

Chefe da SATIC
Integrante Técnico

 
(Assinado eletronicamente)

Carlos Eduardo Mendes da Silveira
Chefe da REDES
Integrante Técnico

 
(Assinado eletronicamente)

Rafael Veras Paz
Técnico Judiciário

Integrante Administrativo
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CAPÍTULO 2: SUSTENTAÇÃO DO CONTRATO

2.1 Adequação do Ambiente

A demanda, em razão de seus objetivos, não carece de adequações no ambiente, considerando
infraestrutura tecnológica, infraestrutura elétrica, logística de implantação, espaço físico e mobiliário. Quantos ao
eventuais impactos ambientais, poderá haver repercussões, no consumo de energia e na geração de resíduos
eletrônicos para futuros produtos inservíveis, quais sejam:

Consumo de Energia: Os notebooks e os outros equipamentos de informática consomem
energia durante a operação. Para mitigar esse impacto, são indicados equipamentos e
especificações que asseguram potencial de eficiência energética, a fim de garantir que eles
atendam a padrões de sustentabilidade. Além das especificações eficientes a substituição de
equipamentos antigos e obsoletos também contribuem para a redução do consumo de energia.
Gestão de Energia: A equipe de TI deve implementar políticas de gerenciamento de energia
nos computadores, tais como desligá-los ou colocá-los em modo de espera quando não
estiverem sendo utilizados. Além disso, é importante instruir e conscientizar cada servidor
público sobre a importância deste esforço conjunto para reduzir custos e preservar recursos
ambientais.
Geração de Resíduos Eletrônicos: Priorizar a compra de equipamentos projetados para serem
facilmente desmontados para reciclagem ou que usam materiais reciclados em sua fabricação
para mitigar a geração de resíduos. O Tribunal tem política de doação dos equipamentos
inservíveis para reciclagem.

 

2.2 Recursos Materiais e Humanos

Não há impacto relacionado a necessidade de aumento de recursos humanos ou materiais
relacionados à contratação.

2.3 Continuidade do Fornecimento

Considerando que o estudo revelou números a serem atendidos de imediato e reserva quantitativos
a serem eventualmente adquiridos em outro momento, não vislumbra riscos relacionados a continuidade de
fornecimento para a demanda imediata. Eventuais riscos para as demandas futuras serão tratados na seção
relacionada a matriz de riscos.

2.4 Transição Contratual e encerramento do contrato

Por se tratar de aquisição de bens comuns, não se vislumbra necessidade de transição contratual.

2.5 Estratégia de Independência Tecnológica

Não aplicável ao objeto da contratação.

 

 

CAPÍTULO 3: ESTRATÉGIA PARA A CONTRATAÇÃO

3.1 Natureza do Objeto

O objeto da contratação é a aquisição de bens de TIC comuns, o que os caracteriza como despesa de capital
sendo enquadrado como Investimento no grupo de natureza da despesa.

 

3.2 Parcelamento do Objeto e Adjudicação

(Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (art. 18, §1º, inciso VIII))

 

3.2.1. Objeto da contratação será adquirido por item?

( x ) Sim.

( ) Não, justifique, caso a contratação seja por lote ou por grupo.
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Considerando a possibilidade de contratação por ARP foi definido uma quantidade mínima e
máxima de cada item para aquisição dentro do prazo de validade, sendo possível, portanto, o parcelamento da
contratação.

3.2.2. Trata-se de Sistema de Registro de Preços?

( ) Não.

( x ) Sim, justifique a ocorrência das hipóteses previstas no art. 3, Decreto nº 11.462/2023.

A contratação por SRP é justificada por atender ao inciso I do art. 3, do Decreto nº 11.462/2023.

 

3.2.1. Adjudicação do Objeto

Será utilizado o critério de julgamento de menor preço por item. Em razão da natureza comum dos
objetos, não será admitida a formação de consórcio para o seu fornecimento.

 

3.3 Modalidade e Tipo de Licitação

A licitação será realizada através de Pregão Eletrônico, considerando tratar-se de solução de TIC
enquadrada como bem ou serviço comum (art. 29, Lei n. 14.133/202118).

3.4 Vigência do contrato

O contrato decorrente da licitação terá vigência de um ano, a contar da data de sua assinatura.

 

3.5 Equipe de Apoio à Contratação

A equipe de Apoio à Contratação será composta por:

José Correia do Nascimento - Integrante Demandante
Alexandre Monteiro Paulo - Integrante Técnico
Flávio Moreira de Oliveira - Integrante Técnico
Carlos Henrique Coutinho Rodrigues - Integrante Técnico
Carlos Eduardo Mendes da Silveira - Integrante Técnico
Rafael Veras Paz - Integrante Administrativo

3.6 Equipe de Gestão do Contrato

A equipe de Gestão do Contrato será composta por:

José Correia do Nascimento - Gestor
Carlos Henrique Coutinho Rodrigues - Fiscal Técnico
Ésio Lima Verde Neto - Fiscal Administrativo

 

 

CAPÍTULO 4: ANÁLISE DE RISCOS

4.1 Riscos Mapeados
Matriz de Riscos e Controles

Nível do
risco

Orientação para tratamento do
risco Escalonamento Responsabilização

Extremo
20...25

É necessária ação imediata para
ativamente gerenciar o risco e

limitar a exposição da instituição.

Escalonamento para os gestores das
unidades de nível executivo (Presidência

e Corregedoria)
Presidente ou Corregedor

Alto
12...19

Análise de custo-benefício é
necessária para avaliar

alternativas para tratar o risco.

Escalonamento para os gestores das
unidades administrativas de nível

estratégico (Diretoria-Geral e
Secretarias)

Diretor-Geral, Secretário ou
Representante de Polo

Administrativo Regional.

Médio
5...11

Monitoramento regular é
necessário para garantir que a

exposição ao risco é gerenciada
efetivamente e que os resultados

são acompanhados.

Escalonamento para os gestores das
unidades administrativas de nível tático

(Coordenadorias)
Coordenador ou Gestor de Contrato
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Baixo
1...4

Efetivamente gerenciável através
de procedimentos rotineiros e

apropriados controles internos.

Monitoramento e gerenciamento pelos
gestores das unidades administrativas de

nível operacional (Seções e Cartórios
Eleitorais)

Chefe de Seção, Chefe de Cartório
Eleitoral, Fiscal ou Gestor de

Contrato.

 

Foram listados 3 riscos, listados nas tabelas a seguir, de acordo com o nível de criticidade.

RISCO 1: Atraso na tramitação do processo administrativo de contratação.

Probabilidade: ( ) Baixa 2 ( x ) Média 3 ( ) Alta 4 ( ) Muito Alta 5

Impacto: ( ) Baixo 2 ( x ) Médio 3 ( ) Alto 4 ( ) Muito Alto 5

Nível do Risco
(Probabilidade x
Impacto):

( ) Baixo1 - 4
( x ) Médio5 -
11

( ) Alto12 -
19 ( ) Extremo20 - 25

Dano Atraso para início da contratação.

Ação Preventiva

Formalização do processo de
contratação com todos os
elementos formais, legais e
técnicos que viabilizem sua
contratação e controle através
de atendimento de checklist

Responsável:
Equipe de Planejamento da Contratação/ ASDIR / ASGES

Ação de
Contingência

Sanar possíveis falhas
processuais com a maior
brevidade possível

Responsável
Equipe de Planejamento da Contratação/ ASDIR / ASGES

 

RISCO 2: Atraso no início da efetivação execução Contratual

Probabilidade: ( x ) Baixa 2 ( ) Média 3 ( ) Alta 4 ( ) Muito Alta 5

Impacto: ( ) Baixo 2 ( ) Médio 3 ( x ) Alto 4 ( ) Muito Alto 5

Nível do Risco
(Probabilidade x
Impacto):

( ) Baixo1 -
4

( x ) Médio5 -
11

( ) Alto12 -
19 ( x ) Extremo20 - 25

Dano Manutenção do parque computacional com máquinas obsoletas;Perda de orçamento do exercíco
atual.

Ação Preventiva 1

Acompanhar e cobrar o
célere seguimento no
processo de contratação, até
a efetiva assintura e
publicação e execução do
contrato

Responsável
Fiscais e gestores do contrato

 

RISCO 3: Descumprimento de Cláusulas Contratuais por parte da Empresa

Probabilidade: ( ) Baixa 2 ( x ) Média 3 ( ) Alta 4 ( ) Muito Alta 5

Impacto: ( ) Baixo 2 ( ) Médio 3 ( x ) Alto 4 ( ) Muito Alto 5

Nível do Risco
(Probabilidade x
Impacto):

( ) Baixo1 -
4 ( ) Médio5 - 11

( x ) Alto12 -
19 ( ) Extremo20 - 25

Dano Inexecução do contrato.

Ação Preventiva 1

Prever penalidades no Termo
de Referência, por
descumprimento de cláusulas
contratuais

Responsável
Equipe de planejamento da contratação

Ação Preventiva 2

Realizar reunião inicial do
contrato para clareza acerca
da prestação dos serviços

Responsável
Fiscais e gestores do contrato

Ação de Contingência
1

Aplicar as penalidades
previstas no Termo de
Referência

Responsável
Fiscais e gestores do contrato

 

EDITAL TRE-CE 90070/2026-PREGÃO ELETRÔNICO INCLUINDO ALTERAÇÕES (0001623992)         SEI 2025.0.000015564-0 / pg. 81



5: APROVAÇÃO E ASSINATURA

A Equipe de Planejamento da Contratação, aprova o Estudo Técnico Preliminar e atesta sua conformidade às
disposições da Resolução CNJ nº 468/2022.

 

 

6: CIÊNCIA DA INSTÂNCIA DELIBERATIVA DE TIC

Confirmo o recebimento do Estudo Técnico Preliminar, no qual tomo ciência de forma integral de
seu conteúdo. A partir deste momento, darei prosseguimento às providências cabíveis visando garantir o
encaminhamento do ETP para a instância competente deste Regional.

 

(Assinado eletronicamente)
Francisco Naftali Aires Pedrosa

Secretário de TIC
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90070/2026 - TRE/CE

ANEXO 4 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ – ÓRGÃO GERENCIADOR, com
sede na Rua Dr. Pontes Neto, s/n.º, Luciano Cavalcante , em FORTALEZA/CE, CNPJ n.º 06.026.531/0001-30,
neste ato representado por seu Exmo. Des.Presidente XXX, portador do RG n.º xxx, e CPF n.º xxx, no uso da
competência atribuída pela Portaria n.º xxx, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo
administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de
acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a eventual aquisição de bens de TIC, de natureza comum, utilizando a
ferramenta registro de preços, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência, anexo, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

1.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no Anexo desta Ata de Registro de Preços, inclusive o
acréscimo de que trata o art. 125, da Lei n.º 14.133/2021.

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1.Conforme resultado da licitação, a presente Ata tem por fim registrar os quantitativos mínimos e máximos e os
preços de cada item, da empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o n.º xxx, com sede na Rua xxx, n.º xxx, CEP: xxx,
Telefone(s): xxx, E-mail: xxx, no município de xxx/UF, neste ato representada por xxx, portador do RG n.º xxx, CPF
n.º xxx, Telefone(s): (xx) xxx, domiciliado na Rua xxx, n.º xxx, Bairro: xxx, CEP: xxx, Município/UF, E-mail: xxx,
conforme se seguem.

 

Item do Termo de Referência Fornecedor
 Especificação Unidade QuantidadeMáxima Quantidade Mínima Valor Unitário
      

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata, se
for o caso.

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de
não participantes, observados os seguintes requisitos:

3.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento
ou descontinuidade de serviço público;

3.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

3.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

3.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

3.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
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3.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos
do item 3.1.

3.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador
e para os participantes.

3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

3.8. Compõem a Ata de Registro de Preços, na qualidade de órgãos participantes, as seguintes
entidades:______________________________

 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será até ................, contado a partir do primeiro dia útil subsequente
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor,
desde que comprovado o preço vantajoso.

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos
créditos orçamentários respectivos.

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro
de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei
nº 14.133, de 2021.

4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de
registro de preços:

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos totais do adjudicatário, uma vez que o edital não
permitiu a possibilidade de o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ;

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados
na ata.

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2  tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital; e

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no
item 7.

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor,
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.
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4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital, e observado o disposto no item 4.4.2 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

 

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

5.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 6.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados,
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa razoável;

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; ou

7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do órgão ou
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

7.4.1. Por razão de interesse público;

7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

 

8. DAS PENALIDADES

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital .

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, após terem assinado a ata.

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

9. CONDIÇÕES GERAIS

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo ao edital.

9.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Local e data

 

Assinaturas

 

Representante legal do órgão gerenciador ou participante

 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90070/2026 - TRE/CE

ANEXO 5 - MINUTA DE CONTRATO

 

CONTRATO N.º ..../20....

SEI N.º ...............................

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ......./20.....

Contrato de ............................. que entre si celebram a União, por intermédio do

Tribunal Regional Eleitoral do Ceará e a empresa .............................................

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, situado na Rua Dr. Pontes Neto,
s/n.º, Luciano Cavalcante, em FORTALEZA/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 06.026.531/0001-30, doravante
designado CONTRATANTE, representado neste ato por ..........................., no uso da competência atribuída pela
Portaria ........................, e a empresa ............................, inscrita no CNPJ sob n.º..................., estabelecida na
............................, telefone ........, e-mail ....................,, doravante denominada CONTRATADA, representada por
..........................., tendo em vista o que consta no Processo SEI n.º ..................... e em observância as disposições
da Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente CONTRATO
DE ..............................., mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Instrumento é a eventual aquisição de.................................................., nas condições
estabelecidas no Termo de Referência anexo a este Contrato.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital de Licitação;

1.2.3. A proposta da CONTRATADA;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação será até .............................. contados da assinatura do instrumento
contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução , assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor da contratação é de R$ .............

5.2. No preço apresentado pela CONTRATADA estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.
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CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 09/07/2026.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão
reajustados, mediante aplicação, pelo CONTRATANTE, do ICTI ou por índice que venha a substituí-lo,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. O CONTRATANTE compromete-se a:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Contrato e seus
anexos;

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência anexo;

c) notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

e) comunicar à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme art. 143 da Lei n.º 14.133 de 2021;

f) efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no presente Contrato;

g) aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;

h) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;

h.1) a Administração terá o prazo de 2 (dois) meses, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

i) responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

j) abster-se de efetuar intervenções indevidas na gestão interna da contratada.

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros,
ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA compromete-se a:

a) cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas desse Contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

c) responsabilizar-se pelo vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n.º 8.078 de 1990), bem como por qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital,
o valor correspondente aos danos sofridos;
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d) atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou por autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e) efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis;

f) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
gestor do Contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

g) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

h) não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do gestor do Contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021;

i) quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a
CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, junto à Nota Fiscal para fins de
pagamento, o Certificado de Regularidade do FGTS, a Certidão conjunta expedida pela Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pelo Tribunal
Superior do Trabalho e a Certidão de Regularidade com a Receita Municipal do domicílio da sede da
CONTRATADA, a fim de comprovar a sua regularidade fiscal e trabalhista.

j) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE
e não poderá onerar o objeto do Contrato;

k) comunicar ao gestor do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços;

l) prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento;

m) paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

n) manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

o) promover a guarda, manutenção, vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
do objeto, durante a vigência do Contrato;

p) conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina;

q) submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

r) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho de menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

s) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;

t) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do CONTRATANTE;

u ) efetuar o credenciamento do seu representante legal como usuário externo no Sistema Eletrônico de
Informações - SEI do TRE/CE, salvo em casos específicos a serem decididos pelo CONTRATANTE,
conforme instruções contidas na página oficial do Tribunal Eleitoral do Ceará na internet (https://www.tre-
ce.jus.br/servicos-judiciais/processos/sistema-eletronico-de-informacoes-sei). O acesso externo ao sistema
possibilitará ao usuário receber notificações/intimações, acompanhar processos administrativos dos quais
seja parte e assinar documentos que lhe sejam disponibilizados, tais como contratos, aditivos e apostilas;

v) assinar o Contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da disponibilização do documento para
assinatura no Sistema Eletrônico de Informações - SEI do TRE/CE;

w) abster-se de contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
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x) demais obrigações previstas no Termo de Referência anexo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do Contrato;

b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do Contrato;

d) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

g) comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846 de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as sanções previstas no Edital.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei n.º 14.133/2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei n.º 14.133/2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n.º 14.133/2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133/2021).

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º
14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846/2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em
todos o casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n.º
14.133/2021).

11.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
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sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n.º 14.133/2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021.

11.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros contratos administrativos que a
CONTRATADA possua com o mesmo órgão CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26
de 13 de abril de 2022. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito, será enviada à CONTRATADA GRU, e,
caso não haja o pagamento no prazo estipulado, o valor devido será objeto de inscrição em Dívida Ativa da União,
cobrado com base na Lei nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo Índice Geral de Preços do Mercado
(IGPM), ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o Contrato.

12.3. Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) ficará a empresa constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.

12.4. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n.º 14.133/2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º
14.133/2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento deste Tribunal, no Programa de Trabalho: ............, no Elemento de Despesa: .........., no Subelemento:
............................

13.2. Foi emitida em .............., a Nota de Empenho do tipo ...................., identificada pelo número ............., no valor
de R$ ......................visando atender as despesas decorrentes da execução deste Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º
14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.º
8.078/1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.º 14.133/2021.
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15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizeram necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente Instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n.º 12.527/2011 c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.º 7.724/2012.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 Com base no artigo 7º da Lei Federal n.º 13.709/2018, a

CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a divulgar os dados essenciais à efetivação do contrato
administrativo referentes à empresa, seus sócios e representantes legais.

17.2. As comunicações feitas pelo CONTRANTE em decorrência desta contratação ou de eventuais
processos administrativos a ela inerentes serão realizadas, em regra, por via eletrônica, no e-mail do
usuário externo cadastrado no SEI, devendo a CONTRATADA manter seus dados sempre atualizados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal desta Capital para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Contrato, conforme art. 92, §1º da Lei n.º 14.133/2021.

 

Fortaleza/CE, data registrada no sistema .

............................................

CONTRATANTE

........................................

CONTRATADA
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90070/2026 - TRE/CE

ANEXO 6 – PREÇOS DE REFERÊNCIA
 

 

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE 
VALOR
UNITÁRIO DE
REFERÊNCIA

VALOR
TOTAL DE
REFERÊNCIA

1 NOTEBOOK UNIDADE 258 R$ 8.072,38
R$
2.082.674,04

2 MONITOR UNIDADE 336 R$ 674,89
R$
226.763,04

3 TELEFONE IP UNIDADE 456 R$ 378,48
R$
172.586,88

4
WEBCAM COM
MICROFONE UNIDADE 512 R$ 236,28

R$
120.975,36

5
ESTABILIZADOR
1000VA UNIDADE 353 R$ 305,60

R$
107.876,80

6 NOBREAK 700VA UNIDADE 378 R$ 568,69
R$
214.964,82

7
MEMÓRIA FLASH
TIPO USB
(PENDRIVES) 32GB

UNIDADE 358 R$ 65,64 R$ 23.499,12

 
VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA

 
 

R$ 2.949.340,06

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANDREIA VASCONCELOS TOMAZ , CHEFE DE SEÇÃO, em
07/10/2026, às 15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 1º, §2º, III, b, da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em 
https://sei.tre-ce.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&i
d_orgao_acesso_externo=0&cv=0001623992&crc=88897171, informando, caso não preenchido, o código
verificador 0001623992 e o código CRC 88897171.

2025.0.000015564-0 0001623992v4
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